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RESUMO 

 

 

Estudo sobre as razões que levam à perpetuação do conflito entre Argentina e Reino 

Unido acerca da soberania das Ilhas Malvinas (Falklands). Na busca de compreender 

os motivos que resultam na continuação da disputa entre os dois países, faz-se uma 

exposição dos aspectos históricos, muitas vezes polêmicos e controvertidos. O estudo 

da história das Ilhas abrange um longo período, que vai desde a sua descoberta até a 

Guerra das Malvinas de 1982. São expostos e analisados argumentos e contra-

argumentos utilizados por cada um dos países, em relação aos seus direitos de 

soberania sobre o território. São abordados os aspectos simbólicos da disputa, à luz do 

construtivismo e outros aspectos políticos e culturais. Discute-se a possibilidade da 

independência das Ilhas Malvinas. Faz-se uma análise do acirramento do conflito na 

atualidade, em decorrência da exploração de petróleo nas águas adjacentes às Ilhas. 

Conclui-se que as razões para a perpetuação do conflito são essencialmente: a 

desproporção de poder entre os países, a intransigência das partes, o caráter simbólico 

e subjetivo da questão.  

 

 

Palavras-chave: Ilhas Malvinas, perpetuação do conflito, exploração de 

hidrocarbonetos, política externa argentina, política externa britânica. 
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ABSTRACT 

 

 

Study about the reasons that lead to the perpetuation of the conflict of between 

Argentina and United Kingdom regarding the sovereignty of the Falkland Islands (Islas 

Malvinas). In order to understand the reasons that result in a never-ending dispute 

among the two countries, due to an exposition of the historical aspects, including 

polemical and controversial events, since the Discovery of the Islands until the South 

Atlantic War in 1982. This research shows the argentine and british arguments utilized 

by them. Using the constructivism theory and other politic and cultural aspects, is 

discussed the symbolism of the dispute. Therefore, is analyzed the possibility of 

Independence of the Falklands. Finally, it is an analysis of the intensification of the 

conflict today, as a result of oil exploration in the waters adjacent to the islands. 

 

 

Keywords: Falkland Islands, perpetuation of the conflict, hydrocarbons exploration, 

argentine foreign policy, british foreign policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Quais os motivos que levaram a Argentina e o Reino Unido a disputar por 

quase 200 anos a soberania de pequenas ilhas de clima frio do Atlântico Sul? O que 

tem de tão significante nessas ilhas para que dois países se lançassem em uma guerra 

por elas? Quais os fatores que resultam na perpetuação do conflito? Porque os dois 

países não conseguem chegar a um acordo? 

A curiosidade em descobrir as possíveis respostas para esses questionamentos 

foi o estímulo para efetuar esta pesquisa, em forma de trabalho monográfico. O fato de 

o estudo sobre o conflito das Ilhas Malvinas/Falklands envolver diversas áreas e 

matérias, tais como política externa, direito internacional, organizações internacionais, 

segurança internacional, economia, história e cultura, resultou em um tema interessante 

para o fechamento da graduação em Relações Internacionais.  

Inicialmente, no primeiro capítulo, serão apresentadas as características 

geográficas e informações relevantes dos territórios em disputa, com o objetivo de 

fornecer ao leitor elementos para uma compreensão mais abrangente do tema. Após 

essas informações iniciais, a pesquisa avança pelos aspectos históricos do conflito, 

com o fim de conhecer as suas origens e buscar, no passado, algumas respostas para 

a sua perpetuação no presente. O estudo da história remonta ao século XVI, devido à 

grande polêmica que envolveu o descobrimento das Ilhas, sendo que a Argentina 

defende que a descoberta se deu por navegadores espanhóis, enquanto que a Grã-

Bretanha afirma que os descobridores foram navegadores ingleses. Esse fato é assunto 

de grande discussão, já que, naquela época, o descobrimento de um território era uma 

espécie de título de aquisição e possessão, o qual outorgava ao descobridor o direito 

de soberania sobre aquele lugar.  

Em seguida, serão apresentadas as informações sobre as primeiras ocupações 

das Ilhas, que são marcadas por idas e vindas de colonizadores em meio a alguns 

períodos de abandono.  Outro ponto bastante controvertido diz respeito ao episódio da 
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tomada do território pelos ingleses, em 1833, ano que marca o início da reivindicação 

argentina, que se estende por 180 anos. Já no século XX, serão analisados os 

acontecimentos mais marcantes, que incluem as décadas de negociações entre as 

partes no âmbito da ONU. O fracasso dessas negociações resultou na Guerra das 

Malvinas (também chamada de Guerra do Atlântico Sul), no outono de 1982. Sobre a 

guerra, a pesquisa busca descobrir as possíveis causas que levaram ao conflito 

armado, além de informações sobre alguns aspectos militares, os personagens 

principais, tais como Margaret Thatcher, Leopoldo Galtieri, Alexander Haig e Ronald 

Reagan e, ainda, sobre os contextos internos da Argentina e da Inglaterra, que foram 

marcados por crises em ambos os países. 

Na busca de entender os motivos que levam à perpetuação do conflito através 

do tempo, o segundo capítulo compreende uma análise dos argumentos utilizados pela 

Argentina e pelo Reino Unido para defender o seu direito de soberania sobre os 

territórios. Esses argumentos são baseados em diferentes razões de ordem histórica, 

jurídica, política, cultural e interesses econômicos. Também são discutidos os contra-

argumentos e as críticas aos discursos de cada país.  

Outra pergunta que surge para o pesquisador do tema é a seguinte: Por que as 

Ilhas Malvinas/Falklands não proclamam sua independência? Essa não seria uma 

forma de solucionar o conflito? A pesquisa buscou responder a mais essa difícil 

questão, demonstrando que a possibilidade de independência das Ilhas já foi bastante 

discutida pelos autores e também pelos seus próprios habitantes. Serão apresentados 

os principais motivos que ainda constituem obstáculos para a concretização dessa 

hipótese, dentre os quais o reduzido número de habitantes e os limites econômicos do 

arquipélago. Discute-se, também, o interesse da Grã-Bretanha nessa possível 

independência e a forte crítica argentina em relação a isso, já que, se as ilhas se 

tornassem independentes, continuariam vinculadas de alguma maneira ao Reino Unido, 

entretanto, em relação à Argentina a situação seria irreversível. 

Por último, serão apresentados e analisados os acontecimentos mais recentes, 

especialmente da última década, que demonstram que ainda hoje o conflito causa 

grandes atritos diplomáticos e políticos entre os dois países. Nos últimos anos, 

ocorreram diversas trocas de acusações entre os governos e as diplomacias argentina 



11 

e britânica, incluindo até algumas ameaças.  Esta situação é chamada pela maioria dos 

autores de “escalada verbal” e tem como personagens principais o Ex-Presidente 

argentino Néstor Kirchner e o Primeiro-Ministro britânico Tony Blair e, mais 

recentemente a Presidente argentina Cristina Kirchner e o Primeiro-Ministro britânico 

David Cameron.  

Entre os eventos mais recentes, destaca-se o início da exploração de 

hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) na área do mar adjacente ao Arquipélago das 

Malvinas que tem causado grande polêmica e tem sido um dos grandes motivos para 

uma escalada verbal entre os governos, pois a Argentina insiste em dizer que os 

recursos naturais explorados são de propriedade do povo argentino e, em decorrência 

disso, os britânicos estariam usufruindo e retirando esses recursos naturais não 

renováveis de forma ilegal.  

Outro episódio que causou discussão e indignação dos argentinos foi a entrada 

das Ilhas Falklands na chamada região ultraperiférica da União Europeia, reconhecida 

como um território ultramarino britânico. A Inglaterra reforçou o reconhecimento da sua 

posse sobre o arquipélago com a ajuda dos países da União Europeia. Em 

contrapartida, esse fato levou os argentinos a reforçar a sua reivindicação no Mercosul 

e na Unasul, buscando apoio dos países membros dessas organizações e definindo 

novas estratégias, juntamente com os países da América do Sul, com o objetivo de 

aumentar os custos de permanência dos britânicos nas Ilhas. 

Procurou-se também analisar o agravamento e a perpetuação do conflito a 

partir de algumas teorias, dentre elas o construtivismo e o realismo. 

Muitos pesquisadores e estudiosos de diferentes nacionalidades têm-se 

debruçado sobre o tema, apesar de a maior parte de publicações ser de origem 

argentina, britânica e estadunidense, com raros materiais publicados em português. No 

decorrer da pesquisa, foi preciso certo cuidado com o fato de os textos apresentarem 

frequentemente um tom emocional e patriota, especialmente os autores de origem 

argentina e britânica, por motivos óbvios. Considerando que este é um trabalho 

científico, buscou-se relatar e analisar os fatos com certa imparcialidade, apesar de 

que, em alguns momentos, tenha sido difícil não transparecer e concordar com a crítica 

a certos exageros e atitudes tomadas pelos dois países. 
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Como estudante brasileira de Relações Internacionais, desejo contribuir para o 

estudo dessa temática, uma vez que há pouca bibliografia em língua portuguesa. Não 

pretendo tomar partido ou defender um país e criticar o outro, mas, sim, demonstrar que 

em alguns momentos um país pode até estar com a razão, e em outros momentos não. 

Nenhum dos dois está totalmente certo ou totalmente errado, tudo depende do ponto de 

vista de quem analisa. E o importante é debruçar-se sobre estas questões. 
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1 DESCRIÇÃO HISTÓRICA DA SITUAÇÃO DAS MALVINAS 

 

 

O primeiro capítulo do trabalho busca fornecer informações essenciais para a 

compreensão e análise do conflito que se perpetua através dos séculos entre Argentina 

e Reino Unido. Nesse sentido, inicialmente serão apresentados dados geográficos 

sobre os territórios em disputa com o objetivo de fornecer ao leitor uma visão mais 

abrangente sobre o tema. Em segundo lugar, será exposta a pesquisa sobre a História 

das Ilhas e do conflito, desde seu polêmico descobrimento, passando pelas décadas de 

negociações até o período que antecede a Guerra das Malvinas. Por fim, será 

apresentado um histórico da Guerra juntamente com uma análise dos contextos 

políticos argentino e britânico da época.  

 

 

1.1 CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS DAS ILHAS 

 

 

Situado no Atlântico Sul, a 300 milhas (483 km) da costa argentina, um pouco 

ao norte do Estreito de Magalhães, o arquipélago das Falklands ou Malvinas é 

constituído por duas grandes ilhas: a Falkland Leste (chamada pelos argentinos de Ilha 

Soledad) e a Falkland Oeste (Gran Malvina). Essas duas grandes ilhas são separadas 

por um canal chamado de San Carlos ou de Falkland Sound. As duas ilhas maiores são 

circundadas por quase 200 pequenas ilhas ou ilhotes. Sua superfície é de 

aproximadamente 12.000 km quadrados1.  

Percebe-se que o conflito se estende até mesmo em relação aos nomes dos 

lugares que são totalmente diferentes para os britânicos e para os argentinos, como 

podemos ver nas figuras 1 e 2. 

 

�����������������������������������������������������������
1 DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro: Biblioteca do 

Exército, 1986.�
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Figura 1 – Mapa britânico das Ilhas Malvinas 
Fonte: http://www.nationmaster.com/country/fk-falkland-islands-islas-malvinas 
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Figura 2 – Mapa argentino das Ilhas Malvinas 
Fonte: http://www.zonu.com/argentina_maps/Map_Malvinas_Islands_2.htm 

O autor argentino Carlos Delgado2 sustenta que as Malvinas se encontram 

unidas ao continente sul-americano por um fundo submarino não maior de 200 metros 

de profundidade. Do ponto de vista geológico, existe contiguidade entre as ilhas e o 

resto do território argentino, pois estas estão situadas sobre a plataforma submarina ou 

plataforma continental. Esse é um dos argumentos argentinos que será discutido no 

segundo capítulo do trabalho. 

O litoral do arquipélago é extremamente recortado, com inúmeras baías, 

enseadas, golfos e braços do mar, existindo excelentes portos naturais. O solo é estéril 

em grande parte do território e o terreno apresenta inúmeras áreas de pântano. A 

vegetação é quase inexistente, não apresenta árvores, no que se reduz a um manto 

herbáceo com alguns arbustos; a fauna também é escassa. No entanto, a Ilha Falkland 

Leste (Soledad), principalmente na sua parte norte, é provida de melhores terras, e foi 

nessa região que se desenvolveu a criação de um grande rebanho de ovelhas. Esta é a 

parte mais desenvolvida do território, e é nela que se situa a capital do arquipélago Port 

Stanley.3 

O clima nas ilhas é bastante rigoroso. A temperatura é constantemente fria. O 

vento sopra continuadamente, forte e cortante. Sua velocidade média é de 30 Km/h, 

mas chega às vezes a 150 km/h. Não venta, no máximo, dois dias por ano. Permanece 

quase sempre nublado, muito úmido, com ocorrência de chuva em mais da metade dos 

dias do ano. Pode nevar em qualquer época do ano, exceto em janeiro e fevereiro. No 

entanto, dificilmente a neve se acumula, devido aos constantes e fortes ventos.4  

Em grande parte das ilhas cresce uma vegetação aquática, de cor parda, 

chamada Kelper, cujos filamentos chegam a atingir o comprimento de 1,50 metros, e é 

�����������������������������������������������������������
2 DELGADO, Carlos Alberto Biangardi. Cuestión Malvinas. A 30 años dela Guerra del 

Atlántico Sur. Propuesta para la construcción de un a Política de Estado . 1. ed. Buenos Aires: 
Dunken; 2012.�

3 DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro, Biblioteca do 
Exército, 1986.�

4 Central Intelligence Agency (CIA – US). The World Factbook, South America: Falkland Islands 
(Islas Malvinas). Disponível em: <https://www.cia.gov/library/publications/the-world-
factbook/geos/fk.html>. Acesso em: 11 de maio de 2013. 

�
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muito firme e resistente. Daí vem a designação dos ilhéus malvinenses, que são 

chamados de Kelpers.  

Quanto à população, serão primeiramente apresentados os dados referentes à 

época da Guerra das Malvinas e após os dados atuais. O censo realizado em 1981 

(ano anterior à Guerra) comprovou a existência de 1812 pessoas. Nessa minúscula 

sociedade, cerca de 100 indivíduos criavam ovelhas.  

Segundo Duarte,5 por volta dos anos 1960, os Kelpers somavam cerca de 2400 

habitantes, no entanto vinham deixando gradativamente a região, principalmente a 

população jovem a partir de 1970. Acredita-se que esse declínio populacional se ligue 

ao fato das poucas oportunidades que existiam no arquipélago, onde mais de dois 

terços das terras pertenciam a empresas sediadas na Inglaterra. 

Até a década de 1980, a única ligação entre o arquipélago e o resto do mundo 

eram dois voos mensais para a Patagônia e a chegada de um barco, procedente de 

Londres, uma vez a cada três meses. A infraestrutura de saúde era precária. A 

assistência médica era proporcionada por meio de uma linha aberta para um médico 

que ficava em escuta em um radiotransmissor. Assim, os próprios kelpers, seguindo as 

instruções recebidas do médico, aplicavam injeções, engessavam pernas e braços e 

faziam os partos. 

Muitos autores falam que os Kelpers se consideram mais britânicos do que os 

nascidos na Inglaterra. Eles eram, até a década de 1980, imunes à influência da 

televisão, dos jornais e da vida moderna. Nos anos 1980, trabalhavam na maior parte 

do tempo como pastores de ovelhas e viviam em grandes fazendas de companhias 

com sede na Grã-Bretanha. De acordo com Lisa Martin6, os “falklanders” são 

ferozmente leais à Grã-Bretanha, da mesma forma que são ferozmente desdenhosos 

dos argentinos. A maioria deles se recusa a aprender espanhol e mantém uma 

ignorância deliberada de qualquer coisa sobre a Argentina.  

�����������������������������������������������������������
5 DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro, Biblioteca do 

Exército, 1986.�
6 MARTIN, Lisa L. Institutions and Cooperation: Sanctions during the Falklands Islands 

Conflict . International Security. Spring 1992; vol. 16, n.4. p. 143-178.�
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Em 2012, foi realizado um censo7 nas Ilhas, o qual atestou que a população 

atual é de 2.932 habitantes, número referente aos residentes fixos. No site do jornal 

britânico The Guardian, há uma série de dados estatísticos sobre a população do 

arquipélago. De acordo com essa fonte, o censo de 2012 demonstrou uma queda de 

4% da população desde 2006. A seguir, a figura 3 demonstra essa tendência: 

 
Figura 3 – O declínio da população das Falklands 

Fonte: http://www.theguardian.com/news/datablog/2013/jan/03/falkland-islands-data-charts 
 

 

O censo também questionou a população sobre sua identidade, ou seja, quem 

eles se consideram. A maioria (57%) se considera “falkland islander” (malvinense), 

enquanto que 28% se consideram britânicos além de outros dois grupos minoritários, 

dos quais, 9% se consideram das Ilhas de Santa Helena e ainda 5% de identidade 

chilena. A figura 4 apresenta todos os grupos: 

�����������������������������������������������������������
7 ROGERS, Simon. The Falkland Islands: everything you ever wanted to know in data and charts. 

The Guardian, UK, 2013. News, Datablog: facts are sacred. Disponível em: 
<http://www.guardian.co.uk/news/datablog/2013/jan/03/falkland-islands-data-charts#data>. Acesso em: 
11 de maio de 2013. 

�
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Figura 4 – Gráfico representativo da identidade nacional dos moradores da ilha 
Fonte: http://www.theguardian.com/news/datablog/2013/jan/03/falkland-islands-data-charts 

 

 

Um ponto a ressaltar é a grande presença militar nas Malvinas. Além dos 

habitantes permanentes, há cerca de 1300 militares britânicos que prestam serviço de 

forma temporária nas Ilhas. Estão concentrados principalmente na base aérea de 

Mount Pleasant.8 

 O conflito entre Inglaterra e Argentina também abrange os arquipélagos das 

Georgias do Sul e Sandwich do Sul, situados no Atlântico Sul. A localização desses 

territórios é demonstrada na figura 5: 

 

�����������������������������������������������������������
8 ROGERS, Simon. The Falkland Islands: everything you ever wanted to know in data and charts. 

The Guardian, UK, 2013. News, Datablog: facts are sacred. Disponível em: 
<http://www.guardian.co.uk/news/datablog/2013/jan/03/falkland-islands-data-charts#data>. Acesso em: 
11 de maio de 2013.�
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Figura 5 – Localização dos arquipélagos 
Fonte: http://heraldicaargentina.com.ar/3-TF-IslasGeorgias.htm 

 

 

 O arquipélago Georgias do Sul localiza-se a 1.300 km das Ilhas Malvinas, das 

quais é uma dependência política. As ilhas possuem uma superfície de 3.770 km 

quadrados e atualmente são inabitadas. Antigamente foi povoado por colonos de 

origem inglesa que trabalhavam na pesca da baleia. Este arquipélago foi descoberto 

pelo francês La Roche em 1675 e passou para o domínio britânico em 1775. 9 

 O arquipélago Sandwich do Sul é um grupo de pequenas ilhas que se situam a 

cerca de 2200 km a sudoeste do cabo Horn, extremo sul da América do Sul, e também 

é considerado uma das dependências políticas das Malvinas. Com superfície de 300 

km quadrados, este território é extremamente frio e inabitado. Foi descoberto em 1775 

pelo inglês James Cook, que o reivindicou para o seu país. Esses dois arquipélagos 

constituíam, no direito interno argentino, “Dependências das Ilhas Malvinas” e hoje são 

parte da província argentina de “Tierra Del Fuego, Antártida e Islas del Atlántico Sur”.10 
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Munido dessas informações geográficas básicas, o leitor alcançará uma melhor 

e mais profunda compreensão do tema. Nesse mesmo sentido, o próximo ponto 

também servirá de base para a discussão principal que é: Por que o conflito perdura até 

hoje? Por que ainda não se encontrou solução para o problema?  O subcapítulo 

seguinte faz uma descrição histórica das Malvinas. O estudo da história é essencial 

para que se possa entender os motivos que levaram à perpetuação do conflito, ao 

longo de mais de dois séculos, e as razões que fizeram e ainda fazem a disputa tão 

complexa e difícil de ser solucionada. 

  

 

1.2 HISTÓRIA DAS ILHAS E DO CONFLITO ANGLO-ARGENTINO 

 

 

1.2.1 Descobrimento 

 

 

O problema do descobrimento é o ponto mais obscuro da “Questão Malvinas”, e 

está sujeito às mais variadas afirmações e interpretações. Sobre esse assunto, foi 

criada grande diversidade de hipóteses. É muito difícil de afirmar com certeza quem foi 

o descobridor, pelo fato de haver escassa e imprecisa documentação. Muitos autores, 

principalmente argentinos, têm-se debruçado sobre esse assunto, estudando a 

cartografia existente do século XVI e os escassos documentos históricos, como os 

diários de bordo e relatos de viagens, que, muitas vezes, são bastante imprecisos, e 

muitos deles falsificados ou modificados muitos anos após sua data verdadeira. Para 

facilitar a compreensão, os acontecimentos foram organizados, na medida do possível, 

em ordem cronológica. 

Em seu artigo, “El Descubrimiento de las Islas Malvinas y su Predescubrimiento 

Presunto”, o autor Rolando Trias11 expõe um estudo aprofundado sobre o 

descobrimento das ilhas, com extensa pesquisa em fontes primárias muito antigas 
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como mapas e diários de viagens datados do século XVI. Trias dá ênfase especial ao 

mapa de André San Martin, um cartógrafo que fazia parte da expedição de Fernão de 

Magalhães. Nesse mapa, segundo este autor, fica demonstrado que a chegada dos 

espanhóis às ilhas se deu em 28 de julho de 1520, através da embarcação San 

Antonio, enviada por Magalhães para explorar o sul durante a invernada antes da 

passagem pelo Estreito.  

       De acordo com Rolando Trias, a chegada da nau Santo Antonio às ilhas, 

no dia 28 de julho de 1520 pode ser confirmada e justificada pelo antigo e arraigado 

costume náutico de denominar as terras recém-descobertas com o nome do santo do 

dia em que chegavam. Assim, o capelão do barco teria sugerido o nome de Sansón, 

correspondente a um santo cujas festividades se celebram no dia 28 de julho. Esse foi, 

de fato, o primeiro nome dado àquelas ilhas. De acordo com esse mesmo autor, o 

polêmico descobrimento deixou de sê-lo em 1983 graças ao mapa de André de San 

Martin. Ele sustenta que a prioridade da soberania espanhola é indubitável e invalida os 

pretensos e tardios "pseudo-descobrimentos" de outras nações. 

Esta versão é bastante semelhante à apresentada por Duarte12, o qual expõe 

que, no ano de 1520, marinheiros da esquadra espanhola de Fernão de Magalhães que 

não seguiram o seu chefe e que estavam se dirigindo ao Cabo de Boa Esperança 

(África do Sul) teriam descoberto o arquipélago em seu trajeto. Esse descobrimento 

figurou no mapa XV do “Islário de Santa Cruz”, datado de 1541, pertencente à 

Biblioteca Nacional de Madri. 

 Para o pesquisador argentino Roberto Etchepareborda13, a hipótese de data 

mais antiga em favor da Espanha é o descobrimento do Arquipélago em 1501, por 

Américo Vespúcio. Esta hipótese é confrontada por Rolando Trias, que sustenta que 

Vespúcio não chegou a uma latitude tão ao sul para que pudesse ter avistado as 

Malvinas. E demonstra, por meio de documentos da época, que esse suposto 

descobrimento não se sustenta.  

     Entretanto Etchepareborda concorda com Duarte e com Rolando Trias, já 
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que também defende que a hipótese mais bem fundamentada em favor dos espanhóis 

é o descobrimento por navegantes pertencentes à expedição de Magalhães em 1520. 

Quanto à reivindicação de descobrimento pelos britânicos, também se 

multiplicam as hipóteses. Para Duarte, o navegador Francis Drake, vinculado à coroa 

britânica, teria descoberto as ilhas no ano de 1577. Outra hipótese é apresentada por 

Roberto Etchepareborda, que diz que, para sustentar a tese britânica, o descobrimento 

das Ilhas teria se dado em 1592 pelo inglês John Davis ou por Richard Hawkins em 

1594.  

Em respeito a esses supostos descobrimentos ingleses do final do século XVI, 

esses são, segundo este mesmo autor, muito suspeitos, e têm sido repetidos sem maior 

análise científica. Eles estão cheios de dúvidas. Não houve desembarque, as ilhas 

teriam sido apenas avistadas. Em alguns dados do relato de Richard Hawkins, que teria 

avistado as ilhas em 1594, ele afirma ter visto fogos nas 60 léguas da costa percorridas. 

Sabendo-se que as ilhas eram desabitadas, é mais provável que tal relato descreva a 

costa patagônica e não a das Malvinas. Além disso, esse relato apareceu somente 25 

anos depois dos fatos a que se refere. 

Interessante notar como os dados são diferentes dependendo da fonte 

pesquisada. Por exemplo, o site oficial da CIA14 (Central Intelligence Agency) declara 

que o primeiro navegador inglês avistou o arquipélago em 1592, mas que o primeiro 

desembarque inglês nas ilhas se deu quase um século depois, em 1690. Esse fato do 

desembarque em 1690 também é apresentado no livro de Duarte15, o qual descreve 

que naquele ano o corsário inglês Strong explorou o estreito que separa as duas 

grandes ilhas e o denominou de Falkland Sound, em homenagem ao Lord Falkland, 

tesoureiro do Almirantado Britânico. Essa é a origem do nome que se tornou extensivo 

a todo o arquipélago. 
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Os autores Roberto Etchepareborda16 e Paulo Duarte consideram que o mais 

correto seria atribuir o descobrimento ao marinheiro holandês Sebald de Weest, que 

avistou umas ilhas menores do arquipélago, identificadas como Jason, no dia 24 de 

janeiro de 1600. Esse acontecimento é o menos duvidoso e mais documentado, já que 

foi devidamente descrito no Diário de Bordo. Consequentemente, durante um longo 

tempo, essas ilhas foram denominadas “Sebaldinas”. 

 

 

1.2.2 Colonização - as primeiras ocupações 

 

 

Segundo Duarte17, em 1698 a companhia de pesca Mar do Sul, com sede em 

Saint-Malo, França, passou a enviar ao arquipélago pequenos barcos. A partir daquele 

ano, as ilhas passaram a ser chamadas de Malouines, do qual se derivou o atual nome 

espanhol de Malvinas. 

O Atlântico Sul começou a despertar interesse aos britânicos a partir da 

segunda metade do século XVIII. Eles perceberam que seria muito conveniente obter 

um ponto de apoio próximo ao Estreito de Magalhães, que era, na época, a única 

passagem para o Oceano Pacífico. Esse interesse foi exposto por Lord Egmont em 

1765, comandante do almirantado: “As Falklands são a chave de todo o Pacífico. Esta 

ilha deve dominar os portos de comércio do Chile, Peru, Panamá e, em uma palavra 

todo território espanhol no mar.”18 

Nesse mesmo sentido expõe Paulo Duarte que, em 1740, o relatório de viagem 

de uma expedição britânica comandada por Comodoro Anson pelos mares do sul 

destacou o valor estratégico das Malvinas. Anson sugeria a necessidade de procurar-se 

um ancoradouro conveniente e bem provido para os navios ingleses que fossem dobrar 
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o cabo Horn, ou seja, o estabelecimento de uma base de operações, que poderia se 

situar nas Ilhas Pepys, Malvinas ou na Terra do Fogo. Reconhecendo a importância da 

sugestão de Anson, o Almirantado Inglês tratou de armar uma expedição para a 

exploração desses locais. O projeto tinha o objetivo de descobrir por completo as Ilhas 

Pepys ou Malvinas e realizar a exploração do Mar do Sul. Porém, a exploração das 

Malvinas foi desaprovada pelo rei, que temia comprometer os direitos do soberano 

espanhol. 

Esse projeto acabou chegando aos ouvidos do governo espanhol e encontrou 

grande oposição, o que levou a Grã-Bretanha a abandoná-lo temporariamente. Este 

caso é uma prova de que, naquela época, o Governo inglês reconhecia o direito da 

Espanha sobre esses territórios. 

Tanto Duarte19 quanto Etchepareborda20 contam que o primeiro grande projeto 

de colonização das Ilhas se deu com a expedição do francês Louis Antoine de 

Bougainville. Em fevereiro de 1764, nascia o primeiro assentamento na ilha Soledad (ou 

East Falkland), fundando-se o Forte Saint-Louis. Esta foi a primeira ocupação efetiva 

das Ilhas Malvinas, sendo que inicialmente se estabeleceram, no total, 29 pessoas, que 

logo construíram casas, armazéns e um forte, utilizando madeira da Terra do Fogo. Em 

seus três anos de existência, o estabelecimento alcançou aproximadamente 150 

colonos. 

Entretanto, a Corte de Madri não tardou em fazer chegar seu protesto por essa 

intromissão em terras espanholas, que foi prontamente escutada pela França. A Coroa 

espanhola sustentou seu direito de domínio sobre as Ilhas Malvinas por ser o 

arquipélago uma dependência do continente americano, cuja região patagônica lhe 

pertencia. 

Não foi possível chegar a um acordo que não fosse a evacuação da colônia. 

Luís XV, o rei da França, reconheceu o direito da Espanha e ordenou que Bougainville 

restituísse as ilhas. A França entregou o lugar aos espanhóis em 1767, sendo 
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devidamente compensada pelos gastos na fundação da Colônia, recebendo a soma de 

680.000 libras. Esta compensação tem sido qualificada, nos argumentos britânicos, 

como de “compra” com o objetivo manifesto de demonstrar que antes disso as ilhas 

eram “Res Nullius", embora tenham-se legitimado os direitos espanhóis à Ilha Soledad. 

No ano de 1766, ou seja, dois anos após o estabelecimento francês, a 

Inglaterra ocupa a zona que os franceses haviam denominado Porto das Croisades, na 

pequena ilha Trinidad, que foi renomeada pelos ingleses de Port Egmont. 

Segundo Paulo Duarte, em 1770, o governador de Buenos Aires, Francisco de 

Paula Bucarelli, por ordem da metrópole, expulsou os ingleses de Port Egmont, 

incidente que chegou ao ponto de quase provocar uma guerra entre Espanha e 

Inglaterra. Tal situação se solucionou por meio de um acordo diplomático secreto que 

se materializou em uma restituição temporária de Port Egmont a Inglaterra, realizada 

em 1771 e a posterior retirada - de aparência voluntária – das forças inglesas desse 

lugar e de todo o restante do arquipélago em 1774.  

De acordo com Delgado21, ao desocupar Port Egmont, para testemunho de que 

haviam vivido ali, os ingleses deixaram uma bandeira e uma placa de chumbo com uma 

inscrição afirmando a soberania britânica no arquipélago. Tudo isso havia sido previsto 

ao preparar o abandono de Port Egmont, inclusive a placa que tinha sido fundida na 

Inglaterra. Este foi um ato de possessão simbólica, que, segundo o autor, não origina 

direitos, já que o governo britânico não realizou qualquer reclamação formal perante a 

coroa espanhola e respeitou o domínio desta na Ilha Soledad (ou Falkland do Leste). 

Mais tarde, o Forte Egmont foi incendiado e reduzido a escombros por ordem do Vice-

Rei Vértiz. A Inglaterra não se manifestou. 

Em 1790 foi firmado um tratado entre Espanha e Inglaterra, chamado de 

Convenio de San Lorenzo (também conhecido como Nootka Sound Convention).  Este 

tratado proibia os ingleses de navegar e pescar nos mares do sul a menos de dez 

léguas “de qualquer parte de costa que tenha sido ocupada por Espanha nos mares 

austrais”, não podendo se estabelecer nas costas ocidental e oriental da América do 
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Sul e “ilhas adjacentes”.  Rodolfo Terragno22, a respeito desse tratado, diz que 

“dezesseis anos depois de ter abandonado Port Egmont e quarenta e três anos antes 

de entrar pela força em Port Louis, a Grã Bretanha havia renunciado expressamente 

qualquer direito que poderia ter sobre as ilhas”. 

Segundo os autores argentinos, com a independência da Argentina da Espanha 

em 1810, a Argentina herdou todos os títulos e o direito que a Espanha tinha sobre 

esses territórios, pela aplicação da doutrina do “Uti Possidetis Juris”. A partir daquele 

ano, as autoridades espanholas locais abandonaram sua sede. As ilhas ficaram 

indefesas, e a Inglaterra continuou ignorando-as. A verdade é que, durante as guerras 

da independência, o Governo de Buenos Aires pouco se preocupou com as Ilhas 

Malvinas. Durante os vinte e três anos que separam entre a Revolução de Maio e o dia 

em que o navio de guerra inglês apoderou-se, pela força, das Ilhas Malvinas, foi o 

Governo de Buenos Aires que manteve o domínio e a ocupação das Ilhas. 

Em 1825, a Inglaterra reconheceu a independência da Argentina da Espanha. 

Três anos depois, o governo argentino criou, no dia 10 de junho de 1829, a 

“Comandancia Política y Militar de las Islas Malvinas y las adyacencias al Cabo de 

Hornos, en el mar Atlântico” e designou para ocupar o cargo de comandante político 

desse território Luis María Vernet, que se assentou na Ilhas Soledad com sua família e 

alguns colonos na localidade chamada de Porto Soledad e pôs mãos à obra com muita 

disposição. Vernet contratou gaúchos nos pampas argentinos para cuidar do gado 

nômade encontrado nas ilhas que tinha sido introduzido pelos franceses em 1764. 

Celebrou acordos para trazer famílias de colonos dos EUA e de países da Europa. 

Vernet se tornou proprietário da Ilha de Soledad e Souterland e teria liberdade de ação 

em seus domínios por 20 anos.23 

Também, segundo Roberto Etchepareborda24, a colônia de Vernet entre 1830-

1831 estava em pleno florescimento, alcançava uma população de trezentos 
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habitantes, entre gaúchos, negros, índios e europeus. O gado era abundante, as 

atividades pesqueiras e a caça de baleias e de focas se multiplicaram. 

Lisa Martin25, em visão diferente dos historiadores argentinos, destaca que, em 

1831, os Estados Unidos tornaram-se brevemente envolvidos nesse drama. Segundo 

ela, os americanos deportaram os colonos argentinos e declararam as ilhas livres de 

qualquer governo. Os argentinos, no entanto, voltaram para estabelecer uma colônia 

penal.  

 

 

1.2.3 A ocupação britânica 

 

 

No ano de 1833, ocorre um dos fatos mais importantes da história das 

Malvinas, já que foi nesse ano que o Reino Unido invadiu as Ilhas e, de acordo com a 

maioria das fontes, apoderou-se pela força de Puerto Soledad, por meio da corveta 

Clío, expulsando toda a população, a qual se repatriou no continente. Começou, então, 

a repovoar o arquipélago com colonos ingleses provenientes da Ilha de Santa Helena e 

de outros territórios britânicos ultramarinos.  

O governo de Buenos Aires, frente à agressão inglesa, teve, por razão de sua 

debilidade, que optar pela via do protesto e da negociação diplomática. Nesse sentido, 

imediatamente a Argentina protestou o ocorrido por meio de um documento enviado ao 

governo britânico, o qual continha boa parte dos fundamentos do direito da República 

Argentina. Depois de quase nove anos, o Reino Unido respondeu que não reconhecia a 

soberania argentina das Ilhas Malvinas ou Falkland. Considerou que a Grã Bretanha 

tinha direitos incontestáveis sobre as ilhas e que no exercício desse direito acabava de 

inaugurar um sistema permanente de colonização nessas ilhas.26 

 Sem possibilidade de seguir discutindo, o ministro argentino Manuel Moreno se 

restringiu a formular um protesto, no dia 10 de março de 1842, em que disse: 

�����������������������������������������������������������
25 MARTIN, Lisa L. Institutions and Cooperation: Sanctions during the Falklands Islands 

Conflict . International Security. Spring 1992; vol. 16, n.4. p. 143-178.�
26 DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro, Biblioteca do 

Exército, 1986.�



28 

O infra escrito, em cumprimento de deveres que lhe impõem suas instruções, 
vê-se na necessidade de manifestar, para que o silêncio das Províncias Unidas 
não seja interpretado como um assentimento tácito, que as Províncias Unidas 
não podem, nem poderão jamais conformar-se com a solução do Governo de 
Sua Majestade Britânica, de 5 do corrente, que elas consideram injusta e 
contrária aos seus direitos, reproduz seus protestos de 17 de Junho de 1833 e 
de 29 de Dezembro de 1834 contra a soberania que se há arrogada a Coroa da 
Grã Bretanha nas Ilhas Malvinas e contra o despojo e reinvindicação exercidos 
contra os estabelecimentos da República no Puerto Luís, chamada também 
Puerto Soledad, pela corveta de Sua Majestade, Clio, cuja reparação lhe é 
devida, o mesmo que por todo ato resultante da ocupação, em consequência o 
Governo das Províncias Unidas formula estes protestos e lhes dá todo o valor 
que no presente e em qualquer outra ocasião possa ter.27 

 

A Argentina também notificou a agressão às demais nações latino-americanas. 

O chamamento teve eco na Bolívia, que considerou o ato: "Não somente é um ultraje à 

República Argentina, mas também ao desprezo que envolve em relação às demais 

nações americanas". 

O artigo de Lisa Martin28 apresenta essa história com uma visão um pouco 

diferente. Ela expõe que, em 1833, os navios de guerra britânicos desembarcaram nas 

ilhas para recuperá-las. Afirma que os colonos argentinos as deixaram pacificamente, 

porém, sob protesto. Essa mesma autora diz que, desde então, a Grã-Bretanha tem 

exercido a soberania sobre as ilhas, embora a Argentina tenha continuado a 

argumentar que as ilhas Malvinas foram ilegalmente tomadas pela força. 

Já de acordo com o site oficial da CIA29, o que ocorreu em 1833 foi que o Reino 

Unido afirmou sua reivindicação através da criação de uma guarnição naval no local.  

Um fato interessante foi a visita, em 1834, do naturalista inglês Charles Darwin, 

que viajava ao redor do mundo a bordo do navio Beagle. Em seu diário de viagem, fez 

alguns comentários sobre o arquipélago, que ajudam a imaginar como eram as Ilhas na 

época em que a Inglaterra as ocupou. As Ilhas Falklands pareceram-lhe 

desinteressantes, a não ser pela geologia, e referiu-se a elas como “míseras ilhas”. 
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Conta que a pequena população que lá encontraram se constituía, em mais da metade, 

de rebeldes fugitivos e homicidas.30 

A Grã-Bretanha, com o objetivo de firmar-se nas ilhas, buscou desenvolver sua 

economia, criando, em 1851, a Companhia das Ilhas Falklands (Falkland Islands 

Company). A prosperidade foi tanta que, em 1855, o estabelecimento que já contava 

com 2000 pessoas, tornava-se autossuficiente e, no dia 8 de fevereiro de 1892, o 

arquipélago obteve o status de colônia.  

 

 

1.2.4 História do século XX: as décadas de negociaç ões entre Argentina e 

Inglaterra 

 

 

Entre 1948 e o começo dos anos 1960 não ocorreram mudanças no Status Quo. 

Somente após 1964 as mudanças começaram a ser percebidas no seio das Nações 

Unidas. A partir da criação da Organização das Nações Unidas, a disputa pela 

soberania das Ilhas Malvinas ou Falklands começou a ser discutida no âmbito dessa 

instituição. Segundo Duarte, ainda em 1939, numa reunião de chanceleres da ONU, a 

Argentina começou seu trabalho ao expor sua posição sobre as Ilhas Malvinas, 

reivindicando-as, com base no argumento de que o arquipélago se encontrava na zona 

de segurança americana.  

Delgado31 afirma que, em 23 de maio de 1945, quando se discutia em São 

Francisco a estrutura que teria a futura organização e antes da adoção da sua carta 

constitutiva, a Argentina efetuou uma clara reserva no sentido de que, em nenhum 

caso, aceitaria que o sistema pudesse ser aplicado com ou sobre os territórios que lhe 

pertenciam, mesmo que eles fossem objeto de reclamação ou controvérsia, ou que 

estivessem em possessão de outros Estados. Segundo este mesmo autor, em 1946, 

quando a Argentina ratificou a Carta, as “Falkland Islands e suas dependências” 
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figuraram entre os territórios sob administração britânica. Em relação a isso a Argentina 

formulou uma reserva específica de que “as Ilhas Malvinas não constituem colônias ou 

possessões europeias por serem argentinas”. Essa reclamação haveria de repetir-se 

muitas vezes através dos anos.  

Em 20 de dezembro de 1960, a XV Assembleia Geral do ONU aprovou a 

Resolução 1514, que tratava da concessão de independência dos países e povos 

coloniais, e considerava como requisito para obtenção de independência a livre 

determinação dos povos. Enquanto isso a Argentina insistia na tese da integridade 

territorial, entendendo que se tratava de área nacional, ocupada por estrangeiros.32 

Criou também um comitê especial para o exame desses casos, entre os quais se incluiu 

as Ilhas Malvinas. A partir desse acontecimento, a Argentina percebeu a necessidade 

de defender seus direitos sobre o arquipélago, no que resultou em um intenso debate 

entre as delegações deste país e do Reino Unido. 

A Resolução 1514 da Assembleia Geral contém dois princípios básicos: a livre 

determinação dos povos e a integridade territorial. Em seu texto, expressa a esse 

respeito:  

 

Crendo que o processo de liberação é irresistível e que, a fim de evitar graves 
crises, é preciso pôr fim ao colonialismo e a todas as práticas de segregação 
que o acompanham. Convencida de que todos os povos têm um direito 
inalienável à liberdade absoluta, ao exercício de sua soberania e a integridade 
de seu território nacional. Proclama solenemente a necessidade de pôr fim 
rápida e incondicionalmente o colonialismo em todas as suas formas e 
manifestações.33 

 

Delgado afirma que a subcomissão III do Comitê Especial resolveu: 1)Confirmar 

que as cláusulas da Resolução 1514 se aplicam às Ilhas Malvinas; 2)Registrar a 

existência da disputa entre Reino Unido e Argentina a respeito da soberania sobre as 

Ilhas; 3)Recomendar que o Comitê convide os dois países a começar negociações para 

resolver o problema da soberania, tomando em conta a Carta das Nações Unidas, a 

declaração sobre colonialismo e os interesses dos povos das ilhas; 4)Recomendar que 
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o comitê convide os governos a informar à Assembleia Geral dos resultados das 

negociações. 

Em 1964, a ONU considerou as Ilhas Malvinas “território a descolonizar”, em 

agosto desse mesmo ano os representantes eleitos pelos ilhéus das Malvinas 

informaram ao Comitê Especial das Nações Unidas sobre o colonialismo, declarando 

que desejavam manter sua associação com a Grã Bretanha, sem se tornarem 

independentes ou se associarem a qualquer outro país. A delegação britânica alegou 

ao Comitê que, nessas circunstâncias, a reivindicação argentina de soberania sobre as 

Ilhas era contrária ao princípio de autodeterminação.34 Nesse mesmo ano, foi aprovada 

a inclusão do nome de Malvinas à continuação de Falklands para sua denominação e, 

pouco depois, se reconhecia a existência de uma disputa e se exortava às partes a 

encontrar uma solução negociada, (03 de janeiro de 1964).35 

No ano seguinte, na Assembleia Geral da ONU de 16 de dezembro de 1965 foi 

aprovada a Resolução 2065 com respeito à situação das Ilhas Malvinas. Nessa 

ocasião, o chanceler argentino Miguel Ortiz definiu o arquipélago como um território 

submetido: 

 

A uma administração ilegítima, que o Reino Unido exerce sob uma parte 
integrante do nosso território nacional, ocupado pela violência depois de ter 
despejado a autoridade argentina que exercia o direito de soberania, a título de 
continuidade inegável dos direitos da metrópole espanhola 
(ETCHEPAREBORDA, 1986). 

 

Esta resolução foi aprovada por 87 votos a favor, 13 abstenções (entre elas as 

do Reino Unido e dos EUA) e nenhum voto contra. Durante o debate da IV Comissão, o 

representante oficial da Argentina, Bonifacio Del Carril, afirmou categoricamente: “a 

República Argentina jamais considerou as Ilhas Malvinas como um território colonial”.36 

�����������������������������������������������������������
34 DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro, Biblioteca do 

Exército, 1986.�
35 ETCHEPAREBORDA, Roberto. La Cuestión Malvinas en Perspectiva Histórica (Hist oria de 

la controversia desde el siglo XVI hasta nuestros d ías). Revista de Historia de América. Jul. - Dic., 
1983; n. 96, p. 27-67.�

36 DELGADO, Carlos Alberto Biangardi. Cuestión Malvinas. A 30 años de la Guerra del 
Atlántico Sur. Propuesta para la construcción de un a Política de Estado . 1ed. Buenos Aires: 
Dunken, 2012.�



32 

Etchepareborda afirma que nessa mesma resolução mudou a expressão "desejos" por 

"interesses" dos habitantes, aspecto considerado fundamental pelos argentinos. 

Delgado afirma que, a partir daquele momento, a questão Malvinas se 

desenvolveu em dois planos independentes entre si, mas conexos: de um lado, a 

negociação bilateral argentino-britânica; de outro lado, o âmbito das Nações Unidas.  

O mesmo autor referido relata que na década de 1960, ocorreram dois 

incidentes curiosos que também entraram para a história das Malvinas. O primeiro se 

deu em 1964, quando um jovem cidadão argentino chamado Miguel Lowler Fitzgerald 

aterrissou na pista de corrida de cavalos de Port Stanley, após ter sobrevoado a capital 

das Ilhas. A viagem durou cerca de 3 horas de voo desde a cidade argentina de Río 

Gallegos. Na sua curta permanência, desdobrou uma bandeira argentina e a entregou 

ao habitante James Shirtuchiss com uma nota dirigida “ao representante do Governo 

ocupante inglês nas Ilhas Malvinas”. A nota se referia ao “ato de pirataria e 

avassalamento da soberania argentina nas ilhas”. A imprensa argentina deu uma 

grande difusão a esse episódio que foi visto com grande simpatia pela opinião pública.  

Delgado acredita que se demonstrou, pela primeira vez, que a causa das Ilhas 

Malvinas não era um tema exclusivamente diplomático ou jurídico, mas que existia na 

população um sentimento de “despojo” pela existência do enclave colonial britânico no 

Atlântico Sul. O segundo incidente aconteceu em 28 de setembro de 1966, quando um 

grupo de dezoito jovens entre 18 e 33 anos obrigaram um avião das Aerolíneas 

Argentinas, que fazia o trajeto de Buenos Aires a Río Gallegos, a mudar de rota e se 

desviar até as Ilhas Malvinas. O avião aterrissou na mesma pista de corrida de cavalos 

de Port Stanley. Esse incidente se denominou “Operação Condor”. Os jovens 

colocaram bandeiras argentinas e distribuíram uma proclamação que declarava que a 

operação tinha por objetivo “reafirmar com nossa presença a soberania nacional sobre 

o arquipélago”. Em circunstâncias dramáticas e rodeados pelos soldados da Marinha 

britânicos que serviam nas Ilhas e os voluntários civis para a defesa, os jovens se 

entregaram para as autoridades da Igreja Católica, e com isso provavelmente salvaram 

suas vidas. Em toda Argentina, houve inúmeras declarações de apoio ao grupo e 

manifestações antibritânicas em várias cidades do país. Ao regressar, os integrantes do 

grupo foram condenados a três anos de prisão. 
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Segundo Roberto Etchepareborda, em janeiro de 1966, a Grã-Bretanha aceita 

negociar, dando início a uma prolongada peregrinação em busca da solução da disputa. 

Começam 16 anos de avanços e retrocessos, de realizações e frustrações. Esse 

período representa uma longa história, durante o qual a negociação da soberania é 

uma exigência fundamental argentina, o que levou a fricções e tensões, à ruptura das 

conversações em 1975 e à retirada dos embaixadores em 1976. Este mesmo autor 

afirma que, efetivamente, e dentro de determinadas condições, a Grã-Bretanha 

somente a partir de 1977 aceitaria discutir a soberania.  

A partir de 1967, aparece um novo protagonista: a Falklands Islands 

Association, instituição destinada a defender a posição dos ilhéus e seus "desejos". 

Convertida em "Falklands Islands Committee", será o poderoso lobby que agitará a 

opinião pública e impedirá todo real avanço nas negociações.37 

Lisa Martin38 também fala sobre a força do “Lobby Falklands”. Ela afirma que, a 

influência do chamado “Grupo de Pressão Falklander” no Parlamento britânico é 

desconcertante e teria frustrado as tentativas do Foreign Office e do Commonwealth 

Office de considerar mecanismos que, eventualmente, iriam transferir a soberania para 

a Argentina. A mesma autora considera que, a recusa argentina em manter 

comunicações regulares e prestar serviços para as ilhas fizeram os governos britânicos 

considerar o custo de manutenção das Falklands muito elevado.39 Essa constatação 

também é apontada por vários autores argentinos. 

Seguindo o histórico das negociações, em 21 de novembro de 1969, os 

representantes permanentes dos dois países nas Nações Unidas expressaram ao 

Secretário Geral que tinham o propósito de solucionar, de forma amistosa e o mais 

rapidamente possível a disputa acerca da soberania no arquipélago. Ambos os 

governos também haviam acordado que, dentro do marco geral das negociações, 

seriam promovidas conversações especiais, com o objetivo de tomar as medidas 
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práticas para a realização e promoção da liberdade de comunicação e movimentação 

entre o território continental argentino e as ilhas, em ambas as direções.40  

Durante os anos 1970 e 1971, os contatos bilaterais intensificaram-se e 

aconteceu, inclusive, a visita de uma delegação de Port Stanley a Buenos Aires com a 

finalidade de obter um melhor conhecimento da Argentina e também de explorar as 

possibilidades que se ofereceriam com a abertura das comunicações e um intercâmbio 

maior com as ilhas.  

Acredita-se que essa atitude de aproximação com a Argentina tenha sido 

consequência do agravamento do isolamento das ilhas desde que o barco “Darwin”, o 

qual realizava o serviço de carga e de passageiros entre Port Stanley e Montevidéu, 

tinha sido retirado de serviço em 1971. Isto significava que sua única ligação com o 

resto do mundo se daria, exclusivamente, por quatro viagens ao ano ao Reino Unido. 

Para se ter uma ideia do isolamento em que se encontrava a população do arquipélago, 

jornalistas ingleses que visitaram as ilhas em 1968 escreveram: “...vivem em um 

passado muito remoto e as Ilhas Malvinas talvez sejam o único lugar do mundo onde se 

conserva intacta a Inglaterra Eduardiana...” (referência: diário La Nación. P.61, 

Delgado, 2012). De fato, a Inglaterra tinha isolado os habitantes das ilhas por mais de 

um século. 

Da parte da Argentina, houve grande vontade de seguir negociando. As 

concessões quanto à integração das ilhas com a Argentina Continental eram 

importantes, construtivas e constantes. Interessante é o fato de que, desde 1969, se 

efetuaram os primeiros passos para abrir comunicações diretas entre o continente e o 

arquipélago - linhas marítimas e aéreas, escolas argentinas nas ilhas e acesso às 

escolas da Argentina para os ilhéus, visitas de barcos de turismo, ampliação das 

facilidades do único aeroporto, abastecimento de combustíveis, facilidades hospitalares 

etc. Essas concessões só adquirem sua real posição com a compreensão do efetivo 

isolamento das ilhas a 13.100 Km de distância da Grã-Bretanha. 

Apesar desse esforço de aproximação, ficava evidente o desejo britânico de 

estender indefinidamente as negociações, o que levou a interrupção destas em abril de 
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1973. No dia 27 de setembro desse mesmo ano, o Ministro de Relações Exteriores 

argentino, Alberto Juan Vignes, em seu discurso na Assembleia Geral da ONU, 

reafirmou “a indeclinável soberania da Argentina sobre o território das Ilhas Malvinas, o 

qual se encontra em uma situação colonial que não coincide com a marcha e os ideais 

do mundo atual e a República Argentina considera inadmissível sua subsistência”. 41 

Por sua vez, o Reino Unido reafirmou, um mês depois, perante as Nações 

Unidas “sua soberania sobre as Ilhas Falkland”, ainda reiterou “seu autêntico desejo de 

chegar a uma solução justa e pacífica do problema que deveria estar em consonância 

com os desejos expressos dos próprios habitantes” (DELGADO, 2012). 

Em dezembro desse mesmo ano, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

aprovou por consenso a Resolução 3160 sobre a Questão das Ilhas Malvinas. Tal 

resolução se fundamentava na preocupação desse órgão pela ausência de progressos 

substanciais nas negociações, sendo assim, sua finalidade era a de incentivar as partes 

ao aceleramento das negociações para chegar a uma solução pacífica para o conflito. 

Nesta mesma resolução, a Assembleia Geral também expressou sua gratidão pelos 

esforços argentinos em promover o bem-estar dos habitantes das ilhas, já que realizava 

um serviço regular de aviação entre Comodoro Rivadavia e Port Stanley, que alunos 

malvinenses estudavam em escolas argentinas e que o país prestava assistência 

hospitalar à população das Ilhas. Esta resolução é considerada uma vitória da 

diplomacia argentina. 

A Grã-Bretanha ganhou tempo, sem um verdadeiro desejo de chegar a resolver 

a situação dos habitantes. Nas últimas etapas, acentua-se a convicção de que o futuro 

econômico da região não pode se desenvolver sem a colaboração argentina e a 

preocupação cada vez mais evidente da perda de paciência argentina e a consequente 

possibilidade de uma agressão, (a partir de 1973). 

Em 1974, a Grã-Bretanha propôs o estabelecimento de uma administração 

conjunta, talvez como consequência da pressão da ONU para que os países 

chegassem a um acordo. Decidiu que deveria discutir com o governador das Ilhas a 

provável reação da população sobre a possibilidade de um condomínio como 
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alternativa a uma transferência de soberania. Os habitantes das Ilhas foram totalmente 

contra e não quiseram negociar. A proposta também foi negada pela Argentina.42 

Devido ao fracasso da possibilidade de condomínio, considerou-se uma 

proposta que compreenderia o exercício conjunto de jurisdições sobre os recursos 

naturais, à qual o chanceler argentino Alberto Juan Vignes respondeu que só poderia 

ser aceita com a prévia transferência de soberania das Ilhas Malvinas à República 

Argentina, que seria seguida em forma simultânea por um arrendamento do Reino 

Unido por um período de anos a determinar (DELGADO, 2012). 

Para Etchepareborda, desde 1976, através das informações de documentos 

oficiais da Grã-Bretanha, se deduz claramente que os sucessivos governos britânicos, 

tanto os conservadores quanto os trabalhistas, pensaram seriamente em dar um 

término à “questão” com o reconhecimento da soberania argentina.43 

No entanto, com o passar do tempo foi se produzindo, progressivamente, um 

endurecimento das relações. Esse esfriamento das relações bilaterais foi se 

complicando até desembocar na crise de dezembro de 1975, quando houve a retirada 

dos embaixadores em Londres e em Buenos Aires agravada em princípios do ano de 

1976, com a publicação do Relatório Shackleton. 

Este relatório surgiu da chamada Missão Shackleton, que foi um trabalho de 

pesquisa patrocinado pelo Governo Britânico. Rodolfo Terragno conta que, em 1974, o 

Reino Unido enviou a Buenos Aires e Port Stanley uma missão presidida pelo Barão 

Edward Shackleton, geógrafo que havia sido Ministro da Defesa do Reino Unido. Após 

percorrer o arquipélago e acumular dados, redigiu a Londres um extenso relatório, no 

qual postulou um plano econômico que incluía reforma agrária e licenças para pesca, 

mas assinalou também a necessidade da celebração de acordos com Buenos Aires.44 

Segundo Duarte, este relatório, sem se referir ao problema da soberania em si, 

concluiu que as Falklands deveriam fugir gradualmente da dependência em que se 
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encontravam das companhias sediadas na Inglaterra. Concluiu também que, para seu 

maior desenvolvimento econômico, tornava-se necessário um maior estreitamento entre 

o arquipélago e a Argentina. As companhias haviam beneficiado os trabalhadores, mas, 

ao mesmo tempo, criado uma dependência tão grande que os kelpers desenvolviam 

muito pouco seu senso de iniciativa.45 

O mesmo autor declara, em tom de crítica, que somente quando a disputa com 

a Argentina acirrou os ânimos é que Londres começou a proporcionar uma base 

econômica e certa infraestrutura para as ilhas (como, por exemplo, a construção de um 

aeroporto e estradas), em troca dos impostos que vinha cobrando dos ilhéus há quase 

150 anos.  

Logo após a guerra, Lord Shackleton foi enviado para atualizar seu informe de 

1976. Londres criou o cargo de chefe executivo e, para ocupá-lo, enviou o funcionário 

David Taylor, em 1983, com a missão de “implementar as recomendações do Informe 

Shackleton 1982”. Segundo sua própria declaração:  

 

I arrived a year after the war and found a society neglected for 150 years by 
successive British Governments and commercial companies, all of which had 
invested only the bare minimum to keep the Islands going. (Falklands Focus, a 
publicação do governo das ilhas, número 73 abril-maio 2002)46 

 

Duarte conta que à época, não havia nas Ilhas nenhum caminho rural. As 

comunicações, no interior dessas, limitavam-se a primitivas ligações radioeletrônicas. 

Os ilhéus estavam cansados de que os tratassem como meros coletores de algas 

marinhas. Isso é o que significa kelpers, adjetivo pejorativo que, na Argentina, se usa 

como se fosse gentílico inglês de “malvinense”. 

De acordo com Terragno47, a partir da análise do relatório Shackleton, o 

Governo Britânico resolveu agir e, assim, enviou o Ministro de Estado Ted Rowlands a 

Port Stanley para iniciar um diálogo com os ilhéus. Quando Rowlands insinuou uma 
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reconciliação com a Argentina, e mencionou a palavra “condomínio”, despertou 

imediatas desconfianças. 

Já em 1980, Nicholas Ridley (Ministro de Estado Britânico) apresentou uma 

nova proposta, o Leaseback (espécie de arrendamento), segundo o qual as Malvinas 

seriam declaradas argentinas, e o Reino Unido aprovaria que figurassem assim no 

mapa da República e, ao mesmo tempo, a Argentina arrendaria as ilhas ao Reino Unido 

por um prazo muito longo. 

O autor supracitado fala que essa seria uma transferência “nominal” de 

soberania, sem efeitos práticos imediatos. Entretanto, a maioria dos ilhéus desconfiou e 

sentiu que esse era o primeiro capítulo de uma entrega. Em Londres, movido pelo 

chamado “lobby dos Falkland Islanders”, vários parlamentares também foram contra o 

possível acordo. O Foreign Office considerou a não aprovação da proposta do 

Leaseback um retrocesso. 

Apesar de o Foreign Office buscar, de maneira tímida, uma solução negociada 

para o conflito, percebe-se que essa questão, até 1980, não figurava entre as mais 

importantes para a diplomacia britânica. Sobre esse assunto, Terragno traz uma 

informação bastante interessante. Ele conta que entrevistou, como jornalista, o então 

Ministro das Relações Exteriores britânico Lord Carrington, que lhe disse o seguinte: 

“para mim, as Falklands não são uma prioridade, é um assunto que deve ser tratado 

pelos embaixadores”. Isso demonstra que, dois anos antes da guerra, a questão 

Malvinas/Falklands não era uma prioridade da política externa britânica, situação 

totalmente oposta a da Argentina, que considerava o tema Malvinas como prioridade 

número um de sua política externa. 

Vários dos autores/fontes consultados assinalam que, alguns meses antes do 

desembarque argentino nas ilhas, o governo do Reino Unido teria recebido informações 

dos seus serviços de inteligência e espionagem, assim como dos serviços de 

inteligência norte-americanos. Esses informes alertavam sobre a possível deflagração 

de um conflito armado e sobre os planos do governo militar argentino de invadir as ilhas 

do Atlântico Sul. Nesse sentido, Roberto Etchepareborda48 destaca que, dois meses 
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antes da invasão argentina, a CIA tinha previsto que a Argentina "tomaria as ilhas pela 

força naquele ano" se as negociações em curso com a Grã-Bretanha chegassem a um 

ponto morto.  

Ainda sobre esse assunto, Terragno49 afirma que, em junho de 1981, o 

governador das Falklands, Rex Hunt, e o embaixador do Reino Unido na Argentina 

foram chamados a Londres. Naquela ocasião, Ridley (Ministro de Estado britânico) 

revelou os planos de contingência de Buenos Aires: um embargo que deixaria as ilhas 

sem combustível; um desembarque nas Geórgias do Sul e a ocupação das Malvinas.  

O site oficial do governo das Falklands também confirma essa informação na 

seção que fala sobre a história das ilhas:  

 

In July 1981, the British Joint Intelligence Committee reported that the most 
likely Argentine response to the lack of progress on sovereignty talks would be 
punitive economic measures against the Islanders (disrupting transport links, 
food and fuel supplies, or medical aid arrangements) or even to occupy 
uninhabited parts of the Falklands Islands Dependencies. 50 

 

Em resposta aos alertas do serviço de espionagem, Ridley disse que o Reino 

Unido não tinha os recursos necessários para converter as ilhas em uma fortaleza. E 

advertiu que o secretário de Defesa estava considerando um plano de drásticas 

economias, que teria como resultado a redução da força naval do Reino Unido. Dias 

depois, tornou-se público que a Royal Navy deixaria de ter presença permanente no 

Atlântico Sul e o Reino Unido abandonaria, de fato, as Georgias do Sul: fecharia a base 

de Grytviken.51 Nada disso comoveu os ilhéus. De acordo com a visão de Terragno52, o 

Reino Unido tinha se tornado presa de seus próprios argumentos: um grupo de 1.800 

britânicos “mandava” no Foreign Office. 
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Por outro lado, alguns autores consideram que o Reino Unido não esperava 

uma ação armada da Argentina. Lisa Martin53, por exemplo, fala que, quando as 

negociações foram suspensas mais uma vez em março de 1982, os representantes 

argentinos avisaram que eles teriam que “tomar medidas mais fortes” para fazer valer a 

sua causa. A autora diz que, aparentemente, este aviso não teria sido levado a sério 

em Londres, e não havia evidências de que o governo argentino planejava invadir as 

ilhas no início de março, embora, cenários de invasão possam ter sido considerados por 

alguns militares.54 

A crise das Falklands começa um pouco ao acaso, quando em 19 de março de 

1982 um comerciante argentino de sucata desembarcou na Geórgia do Sul e elevou a 

bandeira argentina. O capitão, aparentemente, teve o apoio da Marinha argentina, que 

esperava pouca ou nenhuma resposta britânica. Pelo contrário, a Primeira Ministra 

Margaret Thatcher enviou o navio quebra-gelo HMS Endurance das Falklands para as 

Geórgias do Sul. 

Os incidentes ocorridos nas Georgias do Sul no começo de março de 1982 só 

fizeram agravar ainda mais a situação e atuaram como "detonante final da crise".55 Em 

seguida, a obstinação do governo argentino provocaria uma guerra que poderia ter sido 

evitada. 56 

 

 

1.3 A GUERRA DAS MALVINAS E O CONTEXTO POLÍTICO DA ARGENTINA E DO 

REINO UNIDO 
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Segundo Paulo Duarte57, a Junta Militar havia fixado o dia “D” para o dia 01 de 

abril. Assim, a Força Tarefa incumbida da invasão e ocupação partiu de sua base de 

Porto Belgrano, em Baía Blanca, no dia 28 de março, declarando oficialmente que 

seguiria no rumo de Montevidéu para realizar exercícios conjuntos com a Marinha do 

Uruguai.  

O mesmo autor cita que, depois de ter navegado para o Nordeste, na jornada 

seguinte a frota mudou o rumo para Sudeste. Enquanto isso, os satélites de observação 

dos Estados Unidos que estavam rastreando a força-tarefa argentina desde seu ponto 

de partida, emitiram o alarme, e imediatamente, o Governo norte-americano informou o 

Governo Britânico. Esta preciosa informação iria dar ao comando da pequena 

guarnição inglesa, em Port Stanley, o tempo necessário para se organizar, ficando 

atentos à situação.  

Conforme Duarte58, para o cumprimento da missão, a força-tarefa deveria 

reduzir a resistência armada existente na Ilha Soledad (ou East Falkland), constituída 

por 68 infantes de marinha que, por estarem em pequeno número, foram reforçados por 

mais alguns voluntários mobilizados na população local, e realizar a ocupação de Port 

Stanley, a ocupação do aeródromo e a instalação de um governo militar argentino no 

arquipélago. 

À meia noite e meia do dia 02 de abril de 1982, uma sexta-feira, iniciou-se o 

desembarque na Ilha Soledad (East Falkland), 4 km ao sul da capital, seguido de outros 

desembarques no Cabo San Felipe e no Cabo San Antonio. A manobra obteve pleno 

êxito, já que houve somente uma fraca resistência que causou três baixas na força 

argentina, enquanto os ingleses nada sofreram. Este resultado se deu de acordo com 

os critérios operacionais impostos pelo Comitê Militar, que estabeleceu que a invasão 

deveria evitar ao máximo o derramamento de sangue. O cessar- fogo e a rendição do 

governador das Ilhas Rex Hunt realizou-se às nove e quinze da manhã desse mesmo 
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dia. O governador optou pela rendição por considerar que não adiantava o sacrifício de 

vidas, sobretudo as dos civis. 

No restante do dia 2 de abril se completou o desembarque administrativo dos 

meios, da munição e dos instrumentos de guerra, incrementado por uma ponte-aérea 

entre as ilhas e o continente. 

O governador Rex Hunt, acompanhado de sua mulher, foi levado ao aeroporto 

onde embarcou para o Reino Unido, via Montevidéu. Os fuzileiros da guarnição inglesa, 

pouco depois, fizeram o mesmo. Antes de seguir para o Reino Unido, os prisioneiros 

militares do “Royal Mariners” foram fotografados, em fila indiana, escoltados por 

fuzileiros argentinos. Essas imagens foram publicadas pela imprensa mundial. Os 

britânicos, ao contemplarem a imagem da pequena guarnição de mãos para o alto, 

rendida, julgaram a cena ultrajante. O efeito dessa imagem ajudou a tornar a reação 

armada a política mais aceitável.59 

A população de Buenos Aires tomou conhecimento da operação nas Malvinas 

nas primeiras horas da manhã de 02 de abril, por meio de rádio e TV. O povo, em festa, 

correu para se reunir em frente à Casa Rosada. Com faixas e cartazes, os argentinos 

cantavam hinos enquanto aguardavam um pronunciamento do presidente Galtieri.  

Sir Anthony Parsons, representante permanente do Reino Unido na ONU, 

imediatamente chamou uma sessão de emergência do Conselho de Segurança da 

ONU, na manhã de 2 de abril. Ele exigiu a votação, dentro de 24 horas, de uma 

Resolução elaborada pela Grã-Bretanha que exigia o cessar-fogo imediato e a retirada 

das tropas argentinas (MARTIN, 1992). 

No dia 3 de abril, o Conselho de Segurança da ONU aprovou a Resolução 502 

com 10 votos a favor (incluindo os Estados Unidos), apenas um contra (Panamá) e 4 

abstenções (incluindo a União Soviética, que se recusou a usar seu poder de veto para 

matar a resolução). Mais tarde, os diplomatas da ONU chamaram a rápida passagem 

da Resolução 502 de “miraculosa” (MARTIN, 1992). 

Encantada com esse nível inesperado de apoio internacional, a Grã-Bretanha 

baseou as suas futuras ações sobre a Resolução 502, recusando-se a pedir mais do 
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Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral. Assim, o papel da ONU no 

desdobramento do conflito tornou-se mais limitado a partir do dia 03 de abril (ou seja, 

logo no segundo dia após a invasão argentina).60 

Durante o seu discurso, o presidente Galtieri disse: “Nossas forças só atuaram 

na medida do estritamente necessário”, e que a Argentina estava disposta “a retomar a 

via diplomática, que assegure institucionalizar a situação que alcançamos: a 

recuperação das Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul”. 61 

O Ministro das Relações Exteriores, Nicanor da Costa Méndez, publicou que o 

governo britânico rompera relações com a Argentina e falou que “a partir deste 

momento, devemos explicar na ONU que o que fizemos atende a razões históricas, 

morais, políticas e jurídicas”. 

O porta-voz para assuntos internacionais do Departamento de Estado dos 

Estados Unidos esclareceu que este país mantinha sua “tradicional neutralidade sobre 

a questão das ilhas”, mas declarou que “deplorava o uso da força pela Argentina”.  

No entanto, os Estados Unidos nunca foram neutros. O Departamento de 

Defesa, em particular, prestou importante assistência para a força- tarefa britânica 

desde o início. O presidente não tomou nenhuma atitude para inibir esse apoio 

(MARTIN, 1992). 

Quanto à posição inicial do Brasil, o chanceler brasileiro Saraiva Guerreiro 

descartou a possibilidade de o Brasil procurar influir de algum modo nos 

acontecimentos nas Ilhas Malvinas, recomendando que as duas partes buscassem, 

com moderação, um acordo que não levasse a uma deterioração ainda maior das 

relações entre a Argentina e Reino Unido. Relembrou o chanceler que, desde 1833, 

quando a Grã-Bretanha ocupara as Ilhas Malvinas, o Brasil sempre tinha apoiado o 

direito da Argentina ao território. O Brasil, com a situação criada pela ocupação das 

ilhas pela Argentina, não muda sua posição, esperando que, apesar do conflito armado 
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e do rompimento das relações entre a Argentina e a Inglaterra, os dois países ainda 

pudessem resolver a disputa de forma pacífica.62 

No Chile, a situação era de expectativa. Os chilenos acompanhavam com 

grande interesse a questão entre a Argentina e a Grã- Bretanha, pois o episódio das 

Malvinas foi inquietante devido às reivindicações sobre o Canal de Beagle com a 

Argentina. Recordava-se em Santiago a ameaça Argentina feita em 1980 pelo então 

comandante do Exército, General Leopoldo Galtieri, de que agora, como presidente, 

ordenava a ocupação militar das Malvinas e, “se não bastassem palavras havia outras 

medidas a serem tomadas”, uma clara alusão ao uso da força. 

Com o objetivo de obter a adesão completa da opinião pública, algumas horas 

depois de divulgar-se a ocupação das Ilhas Malvinas, o General Galtieri determinou a 

libertação dos 170 líderes sindicais e trabalhadores presos na última terça-feira 30 de 

março, durante um protesto convocado pela Central Geral do Trabalho (CGT) contra a 

situação econômica-social do país. Na Inglaterra, o conflito levou a uma explosão de 

apoio para o Partido Conservador de Thatcher, que de outra forma estava em apuros 

eleitorais.63 

Em 03 de abril de 1982, o governo britânico também rompeu relações 

diplomáticas com a Argentina e impôs sanções econômicas. Essas sanções incluíram o 

congelamento dos ativos argentinos em bancos britânicos (no valor de cerca de 1,5 

bilhões de dólares), embargo de venda de armas à Argentina, a suspensão do seguro 

de créditos à exportação e uma proibição das importações argentinas (MARTIN, 1992). 

O congelamento dos ativos era potencialmente a mais prejudicial dessas 

medidas econômicas. Com a situação financeira já grave na Argentina, isso resultou na 

necessidade de seu governo contrair mais de 7 bilhões de dólares em empréstimos no 

mercado internacional, nos meses restantes de 1982. O governo argentino respondeu a 

essas medidas através do congelamento dos ativos britânicos na Argentina, proibição 
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de importações britânicas e suspensão de pagamentos aos bancos britânicos (MARTIN, 

1992). 

 

 

1.3.1 A Mediação do Secretário de Estado Alexander Haig 

 

 

Três dias após a ocupação argentina das ilhas, ou seja, no dia 05 de abril de 

1982, o presidente dos Estados Unidos, Ronald Reagan, ofereceu-se para mediar a 

disputa entre a Grã-Bretanha e a Argentina, sobre a posse do arquipélago das 

Malvinas. Ocasião na qual expressou que ainda alimentava a esperança de que a crise 

pudesse ser resolvida sem “ações de força e derramamento de sangue”. 

No dia anterior ao desembarque argentino no arquipélago, o presidente Reagan 

já havia mantido uma longa conversa telefônica com o presidente Galtieri, ocasião na 

qual pediu moderação a fim de evitar hostilidades com a Grã-Bretanha. Naquela 

oportunidade, o presidente Reagan disse que ficara muito preocupado, depois de falar 

ao telefone com a Sra. Margareth Thatcher, a qual lhe adiantou que, caso os argentinos 

usassem a força, seriam replicados com a força. Reagan então confidenciou ao 

General Galtieri que sabia, por experiência própria, que a Primeira Ministra da Grã-

Bretanha era uma estadista determinada e, por isso, não aceitaria tal tipo de ação 

argentina e que, nessas circunstâncias, estava convencido de que o uso da força pela 

Argentina seria respondido pelo uso da força pela Grã-Bretanha. Galtieri contestou 

dizendo que não poderia voltar atrás, pois a Argentina em vão esperou 150 anos, dos 

quais 17 anos mantendo conversações no seio da ONU, sem melhores resultados para 

chegar a uma solução.64 

Conforme Cardoso, a Primeira Ministra Margareth Thatcher manifestou que, 

estava disposta a aceitar a mediação proposta pelo presidente Ronald Reagan, para 

tentar solucionar de forma pacífica a crise das Ilhas Malvinas. Segundo Thatcher, o 

governo britânico: 
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Ficaria muito feliz se o presidente Reagan ou qualquer outro fosse capaz de 
conseguir a retirada dos argentinos das Ilhas Falklands, a restauração da 
soberania britânica no arquipélago e o respeito pelo desejo de seus habitantes 
de viver sob a soberania britânica (CARDOSO, 2012). 

 

O porta-voz do Foreign Office ressaltou que o governo britânico rejeitaria 

qualquer negociação sobre o problema das Falklands, enquanto a Argentina 

permanecesse ocupando as Ilhas.  

Na Argentina, a mediação dos Estados Unidos estava sendo recebida como 

uma forma de evitar um possível confronto militar. No dia 07 de abril o presidente 

Reagan decidiu enviar o seu Secretário de Estado, Alexander Haig, a Londres e 

Buenos Aires com o objetivo de buscar uma solução diplomática.65 

A maior parte do mês de abril foi marcada pelas tentativas de negociação de 

Haig, ao mesmo tempo em que a força-tarefa britânica se movimentava em direção às 

Malvinas. A aproximação da força-tarefa de mais de 100 navios e 28.000 homens 

colocou, de fato, um limite de tempo para as negociações, apesar de que os argentinos, 

e muitos outros, não conseguiam se convencer que os ingleses estavam realmente 

dispostos a arriscar a vida por algumas rochas estéreis distantes quase 14.000 

quilômetros da Grã-Bretanha (MARTIN, 1992). 

Seja como for, as pressões políticas internas e as próprias preferências de 

Thatcher reduziam a probabilidade de que a Grã-Bretanha pudesse recuar de sua 

posição sobre o direito de autodeterminação das Falklands nesse momento.  

De acordo com Hobsbawm66, para os “estrangeiros que não entendem o papel 

crucial que a Guerra das Malvinas teve na política doméstica britânica a guerra 

certamente parece um exercício absolutamente incompreensível”. Nesse sentido, ele 

acredita que não se tratava de defender as Falklands nem mesmo o direito de 

autodeterminação. Foi uma operação estimulada basicamente por razões políticas 

internas da Grã-Bretanha. Essa guerra teria demonstrado a força e o potencial político 

do patriotismo. 
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Apesar dos exaustivos esforços do Secretário Haig, com sua diplomacia de 

ponte-aérea entre Londres, Buenos Aires e Washington, que no total superou 66 horas 

de voo e um total de 51.000 km, não foi possível entrar em um consenso que evitasse a 

luta, dada a intransigência de ambas as partes envolvidas na disputa. No dia 14 de abril 

de 1982, os jornais publicavam: “As negociações estão suspensas”. A tentativa de uma 

resolução pacífica não teve sucesso porque, segundo Haig, os ingleses estavam 

friamente ancorados na Resolução da ONU que previa a retirada das tropas, mas os 

argentinos não aceitavam nada que implicasse em ceder a sua soberania sobre as 

ilhas. 

Em 8 de abril, a Grã-Bretanha anunciou “duas mil milhas” de bloqueio em torno 

das Malvinas, que se tornou efetivo em 12 de abril e ameaçou afundar qualquer navio 

argentino que estivesse dentro dessa área.  

Haig continuou suas negociações, mas a Argentina rejeitou repetidamente 

qualquer acordo que não garantisse eventual soberania argentina sobre as ilhas 

(MARTIN, 1992). Por exemplo, o Governo argentino, no dia 13 de abril, negou de forma 

terminante uma proposta do Governo britânico de constituir-se um governo tripartite 

para as Ilhas Malvinas, com a administração da Argentina, Inglaterra e Estados Unidos. 

Esse Governo teria caráter transitório, para dar tempo às negociações sobre a 

soberania das ilhas. A Argentina não aceitava de forma alguma qualquer fórmula que 

resultasse na retirada de sua bandeira do território ocupado em 2 de abril. Qualquer 

acordo estaria condicionado à aceitação prévia da soberania argentina.67 

Como afirmou um general argentino, a fórmula de acordo estava mais longe do 

que a frota inglesa. O presidente Galtieri declarou que seu governo não estava disposto 

a retroceder na Questão das Ilhas Malvinas, e dizia: “estamos em território argentino e 

não vamos abandoná-lo”. 

Nas ilhas, 10.000 soldados argentinos aguardavam a chegada da frota 

britânica. A Argentina temia a guerra, mas considerava-se suficientemente forte para 

enfrentar a Grã-Bretanha devido às limitações dos ingleses, sobretudo logísticas, pelo 

fato de terem de combater numa região tão longínqua de suas bases. A Marinha 
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Argentina estava com um ânimo bastante elevado e pronta para a luta. Compreendia as 

suas limitações, mas estava certa de que poderia causar estragos importantes na força-

tarefa britânica que vinha a caminho.68 

Para complicar ainda mais a situação, havia o inegável envolvimento da União 

Soviética, que, na época, adquiria cerca de 30% dos cereais que a Argentina era 

obrigada a exportar. Uma situação beligerante no Atlântico Sul, portanto, afetaria os 

soviéticos que, por mais paradoxal que pareça, ajudariam até militarmente, se fosse 

preciso, os militares anticomunistas argentinos.69 

Conforme Duarte, Galtieri disse que, à exceção da soberania, todos os 

aspectos são negociáveis. “Estamos prontos para um diálogo em busca de pontos de 

convergência e nos dispomos a preservar o estilo de vida, as tradições e a cultura dos 

habitantes das ilhas que são de origem britânica”.  

Até 25 de abril a disputa sobre as ilhas permaneceu como uma questão 

diplomática em vez de um confronto militar, porém, naquela data, a força-tarefa 

britânica alcançou as Geórgias do Sul e retomou as ilhas em uma batalha de duas 

horas. No dia 27 de abril a Argentina virtualmente descartou novos esforços do 

Secretário Haig para a solução da crise das Falklands (MARTIN, 1992). 

De acordo com Morales, o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca 

(TIAR), foi assinado em 1947 no Rio de Janeiro, numa época em que se iniciava a 

disputa entre Estados Unidos e União Soviética pela hegemonia mundial. Esse prevê a 

possibilidade de países americanos utilizarem suas forças militares, em comum, para 

repelir a ameaça de um país estranho ao hemisfério contra qualquer um dos países 

membros do pacto. A Carta da OEA prevê, no seu Artigo 3º, item F, que a agressão a 

um Estado americano constitui uma agressão a todos os demais Estados americanos, e 

no capítulo 28 fala sobre o conceito de Segurança Coletiva, que prevê a mobilização 

conjunta dos Estados americanos em obediência aos princípios de solidariedade 

continental. O TIAR inclui as Ilhas Malvinas na sua área de jurisdição. 
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O artigo 9º do TIAR afirma que se tomará em conta como agressão: “O ataque 

armado, não provocado, por um Estado, contra o território, a população ou às forças 

terrestres, navais ou aéreas de outro Estado”, e o inciso seguinte dispõe que: 

 

A invasão, pela força armada de um Estado, do território de um Estado 
americano, mediante o transpasse das fronteiras demarcadas de conformidade 
com um tratado, sentença judicial, ou laudo arbitral, ou, na falta de fronteiras 
assim demarcadas, a invasão que afete uma região que esteja sob a jurisdição 
efetiva de outro Estado (MORALES, 2012). 

 

O artigo referido não deixa claro se o território em disputa era legalmente 

ocupado pela Grã-Bretanha ou legitimamente reclamado pela Argentina. Assim, o 

mesmo autor, considera que nesse ponto se encontra a controvérsia.70 

Segundo Matías Joaquim Morales, alguns Estados pediram que se pusesse em 

prática o disposto no artigo 9º do Tratado para ajudar a Argentina e polêmico foi o fato 

de não ter sido utilizado, e foi, para muitos, o fim de um tratado que tinha por fim 

defender a zona de influência norte-americana na Guerra Fria, e não unir o continente 

contra um aliado estadunidense, como é o caso da Grã-Bretanha. 

A posição dos países membros da OEA seria adotada de acordo com sua 

interpretação. Se foi um ataque britânico ao território continental, seria o caso de ser 

aplicado o TIAR; se foi um ataque argentino a um território inglês, como argumentariam 

os Estados Unidos, não se aplicaria esse Tratado. 

O TIAR precisa ser aprovado unanimemente para ser posto em prática. Na 

ocasião da votação, houve quatro abstenções: Chile, Colômbia, Estados Unidos e 

Trinidad-Tobago. Segundo Morales, as abstenções foram justificadas da seguinte 

maneira:  

 

O tratado é tipicamente defensivo: diz que um ataque a um Estado americano 
obriga que as partes façam frente a este ataque, no exercício de legítima 
defesa. No caso das Malvinas, a iniciativa militar foi da Argentina, país que 
decidiu tomar o arquipélago pela força (MORALES, 2012). 
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Continuaram justificando que “o tratado se refere a eventuais ataques contra 

um Estado americano”, e consideravam que “não houve um ataque contra um Estado, 

mas sim uma guerra no marco de uma disputa por um arquipélago, sob a administração 

do Reino Unido desde 1833, sobre o qual a Argentina reclama direitos de soberania”.  

Interessante ressaltar a visão do Brasil sobre este assunto: o Itamaraty, 

segundo Duarte71, estava convencido de que a hipótese de apelo ao TIAR para a 

defesa da Argentina não ia se concretizar, isso baseado em razões de ordem prática e, 

principalmente, de natureza política (a resistência dos Estados Unidos). Além disso, os 

países anglofônicos do Caribe muito provavelmente iriam bloquear a iniciativa 

argentina, já que permaneciam súditos da Coroa Britânica. Esses países eram: Trinidad 

– Tobago, Barbados, Jamaica, Granada, Santa Lúcia- Dominica, Antígua e San Vicente 

Granadine.  

Conforme o mesmo autor, no Senado brasileiro, as opiniões eram contra o 

envolvimento militar do Brasil no conflito. Por exemplo, para o Senador Luís Fernando 

Freire (PDS-MA), a Argentina não tinha o direito de solicitar a aplicação do TIAR a seu 

favor porque antes violara a Carta das Nações Unidas e o Artigo 1º do TIAR, que 

condenavam formalmente a guerra. 

De acordo com Duarte, o órgão do TIAR, reunido entre 26 e 28 de abril, 

resolveu reconhecer o direito histórico da soberania argentina sobre o arquipélago em 

disputa. A Resolução aprovada por 17 votos, com abstenção novamente dos Estados 

unidos, Chile, Colômbia e Trinidad-Tobago, exigia o cessar-fogo imediato, o fim das 

hostilidades britânicas no Atlântico Sul e uma solução do conflito por meios pacíficos. 

Infelizmente, nenhuma dessas providências foi atendida pelos beligerantes, 

assim como também não se obedeceu à Resolução 502 do Conselho de Segurança da 

ONU, que exigia a retirada das forças argentinas dos três arquipélagos que até o dia 2 

de abril de 1982 estavam sob a soberania da Grã-Bretanha. 

O Presidente Ronald Reagan, no dia 30 de abril do mesmo ano,�ao colocar-se 

ostensivamente ao lado da Grã-Bretanha na crise do Atlântico Sul, acusou a Argentina 
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de “agressão armada” nas Ilhas Falklands. Segundo Duarte72, depois de jogar toda a 

culpa sobre o Governo argentino, Reagan afirmou: 

 

Devemos lembrar que a agressão partiu da Argentina nessa disputa pela 
soberania daquele pequeno pedaço de terra coberto de gelo, e eles finalmente 
recorreram à agressão armada. Acho que o princípio que todos devemos seguir 
é o de que não se pode permitir que uma agressão armada desse tipo, tenha 
sucesso (DUARTE, 1986). 

 

Durante uma reportagem concedida em Nova York, em 28 de abril, o Chanceler 

Costa Méndez disse: “Creio que as Malvinas podem resultar em um Vietnam para a 

Grã-Bretanha. É um lugar situado a 10.000 milhas de Londres e muito difícil de ser 

defendido pelos ingleses”. O decorrer dos fatos acabou por demonstrar que o 

Chanceler não poderia ter tido previsão mais equivocada. 

No dia 30 de abril, a Grã-Bretanha já tinha forças suficientes na área para fazer 

cumprir o bloqueio de 2.000 milhas e avisou que iria fazê-lo. Seja como for, mesmo 

essa ameaça não foi suficiente para convencer os argentinos a voltar atrás. Neste 

momento, muitos observadores tinham dúvidas sobre a capacidade da Grã-Bretanha 

vencer um confronto militar. A Argentina tinha uma vantagem lógica pelo fato de as 

forças britânicas terem de operar a 14.000 km de casa. As forças militares argentinas 

estavam equipadas com armamentos modernos e avançados, alguns deles comprados 

da Grã-Bretanha. Além disso, as forças argentinas tinham a vantagem de defender em 

vez de tentar invadir as ilhas (MARTIN, 1992). 

Quando se tornou evidente, em 30 de abril, que nem a Argentina, nem a Grã-

Bretanha iria recuar, os EUA anunciaram o seu apoio incondicional à Grã-Bretanha. O 

governo dos EUA impôs algumas sanções limitadas contra à Argentina, incluindo um 

embargo de armas, e ofereceu apoio evidente para a força-tarefa britânica (MARTIN, 

1992). 

Na madrugada entre 2 e 3 de maio, um submarino britânico afundou o cruzeiro 

argentino General Belgrano, que estava fora da zona de exclusão. Mais de 300 

marinheiros argentinos foram mortos nesse ataque. Essa ação chocou a maior parte do 

mundo, uma vez que demonstrou o potencial para perdas generalizadas nas Malvinas. 
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O naufrágio teve um impacto negativo sobre a simpatia pela Grã-Bretanha na Europa, 

onde muitos sentiram que os britânicos agiram muito agressivamente. Em 4 de maio a 

Argentina afundou o HMS Sheffield, matando 30 em retaliação pelo Belgrano (MARTIN, 

1992). Na figura 6 podemos ver a área da zona de exclusão e a posição do navio 

General Belgrano quando este foi afundado. 

 
Figura 6 – Zona de exclusão e posição do navio General Belgrano 

Fonte:http://www.laperlaaustral.com.ar/contenidos/images/phocagallery/thumbs/phoca_thumb_l_ARA%20
Belgrano%20%2836%29.jpg 

 

 

Após o fracasso dos esforços de negociações de Haig, o então secretário geral 

da ONU, Javier Perez de Cuellar, tentou encontrar uma solução para o conflito. No 

entanto, apesar dos seus apelos pessoais à Primeira Ministra Thatcher e ao Presidente 

Galtieri, seus esforços foram infrutíferos (MARTIN, 1992). 

A reconquista demandou enorme esforço de guerra, ao longo do qual 255 

britânicos perderam a vida e uns 700 foram feridos. Sete barcos foram destruídos e 14 

avariados (Royal Navy), e 24 aviões da RAF foram abatidos. As forças britânicas 
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causaram a morte de 653 argentinos, incluindo os tripulantes do Cruzeiro General 

Belgrano, afundado fora da área de combate.73 

De acordo com Terragno, dias antes de sua rendição, a junta militar argentina 

negou duas propostas de paz que teriam mudado para sempre a história das ilhas. 

Nenhuma delas teria restabelecido o status quo. Ambas previam que - após o 

cessamento das hostilidades e a retirada das Forças Armadas - as ilhas ficariam sob 

uma autoridade neutra, e o Reino Unido negociaria com a Argentina uma solução 

definitiva. Em vez de fazer valer a possessão, forçando ao Reino Unido a concessões 

que não havia feito em outras circunstâncias, o governo argentino adotou uma posição 

intransigente. Isso forçou a uma guerra que a Argentina não podia ganhar. 

A luta continuou. A Inglaterra ganhou uma posição sobre as Ilhas no dia 21 de 

maio, e as forças britânicas continuaram conquistando terreno. A Argentina finalmente 

se rendeu em Port Stanley em 14 de junho. Durante a semana seguinte foram tomadas 

medidas para a troca de prisioneiros, e o governador britânico das ilhas voltou no dia 26 

de junho. A derrota contribuiu para a queda da junta militar em questão de meses 

(MARTIN, 1992). 

Conforme Terragno, depois de 30 anos, fica notável que a Argentina perdeu 

uma oportunidade única. Tendo continuado, perdeu a guerra e ficou em estado de 

extrema debilidade para reclamar seus direitos. Em 1982, o governo britânico 

considerou que, se até agora o direito britânico às ilhas era duvidoso, após a guerra, 

havia deixado de ser. Por sua vez, os Islanders fizeram um juramento: não permitiriam 

que os diplomatas perdessem na mesa de negociações o que foi conquistado pelos 

militares nos campos de batalha.  
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2 ARGUMENTOS ARGENTINOS E BRITÂNICOS. POLÍTICA EXTE RNA ATUAL 

DESSES PAÍSES 

 

 

O segundo capítulo do trabalho trata de uma análise dos argumentos 

argentinos e dos britânicos - que buscam justificar suas respectivas reivindicações de 

soberania sobre as Ilhas Malvinas/Falklands - além de um panorama atualizado do 

caso, que expõe informações e críticas relacionadas à política externa atual dos dois 

países.  

 

 

2.1 ARGUMENTOS ARGENTINOS, ARGUMENTOS BRITÂNICOS 

 

 

Os países em conflito utilizam, como base de suas reivindicações sobre a 

soberania dos arquipélagos, os mais variados argumentos, os quais têm diferentes 

origens, de ordem histórica, política, jurídica, econômica e cultural. Muitos estudiosos 

têm-se debruçado sobre o tema, buscando encontrar, entender, e até mesmo criar 

argumentos para defender os interesses e possíveis direitos que a Argentina ou o 

Reino Unido têm sobre os territórios em disputa. Neste subcapítulo, são enumerados 

vários argumentos utilizados por cada país, além de contra-argumentos que buscam 

rebater as fundamentações do outro país.  

Considero importante manter certa imparcialidade ao estudar os argumentos, 

pois, muitos deles são carregados de emoção e sentimentos patrióticos, além de 

interesses políticos e econômicos que desafiam o entendimento do tema de forma mais 

científica. 

 

 

2.1.1 Argumentos históricos argentinos 
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Os argentinos costumam dar grande valor aos aspectos históricos da disputa. O 

primeiro capítulo deste trabalho já demonstrou a complexidade da tortuosa história 

desses territórios. Aqui serão demonstrados alguns dos primeiros argumentos 

argentinos que, apesar de não serem considerados pelos britânicos, merecem ser 

apresentados. 

As Ilhas Malvinas encontram-se dentro de uma antiga linha de demarcação, 

mais além da qual, de acordo com as bulas pontifícias “Inter Coetera” e “Dudum si 

quidem”, que foram complementadas pelo Tratado de Tordesilhas (1494) com Portugal, 

somente poderiam navegar os súditos da Espanha ou navegadores autorizados por 

seus monarcas. Os argentinos defendem que este pode ser considerado o primeiro 

elemento que estabelece o domínio hispânico sobre o arquipélago. Até o último terço 

do século XVI, somente a França enfrentou altivamente a validez erga omnes (para 

todos) da concessão pontifícia, afirmando a liberdade dos mares e sustentando a 

validez da ocupação efetiva. Até 1570 a Inglaterra manteve relações cordiais e 

matrimoniais com a Espanha. Seria somente com a ascensão de Isabel I que o 

enfrentamento se generalizaria, e os ingleses iniciariam suas expedições sobre as 

costas das Índias.74 

     O discurso argentino predominante defende que as ilhas não eram Res 

Nullius (coisa de ninguém). No final do século XVI, vai-se afirmando a possessão (que é 

considerada um modo de aquisição de territórios), primeiro em doutrina e logo depois 

em direito, e seus alcances internacionais. Assim, no século XVII, ocorre a fixação 

paulatina de novas normas nas relações entre os Estados a respeito das ocupações 

territoriais. De acordo com Etchepareborda, sobre as possessões nas Américas, vão 

sendo negligenciadas as doutrinas de caráter religioso-espiritual ou as provenientes do 

Direito Romano, para entrarem em cena os pactos entre as nações, quando da 

formação do novo sistema europeu de poder, o qual primava pela força e não pela 

razão. 

Esse mesmo autor afirma que a partir dos tratados de Westfalia (1648) foi 

�����������������������������������������������������������
74 ETCHEPAREBORDA, Roberto. La Cuestión Malvinas en Perspectiva Histórica (Hist oria de 

la controversia desde el siglo XVI hasta nuestros d ías). Revista de Historia de América. Jul. - Dic., 
1983; n. 96, p. 27-67.                                                                         �



56 

estabelecido o sistema europeu, baseado no equilíbrio continental. Novos princípios 

lentamente elaborados no período anterior passam a ditar as normas que regeriam o 

sistema colonial, centrado na “ocupação efetiva”, como único título aquisitivo de 

domínio e de “exclusividade da navegação” em determinados mares. Dá-se destaque, 

então, ao princípio segundo o qual a prioridade do descobrimento, afirmada na 

ocupação feita em nome de um príncipe soberano, legalmente assentada, devia 

legitimar a soberania. Nesse sentido, o primeiro argumento argentino é a primazia da 

descoberta das ilhas por navegadores espanhóis (como já foi discutido no primeiro 

capítulo). Etchepareborda defende, além disso, que os tratados firmados entre Espanha 

e Grã-Bretanha, durante o século XVIII, demonstram que qualquer tentativa 

colonizadora do Reino Unido no Atlântico Sul seria ilícita e não poderia jamais outorgar 

direito de soberania. 

Outro argumento argentino baseado em fatos históricos é a presença 

incontestada da Espanha e da Argentina no Arquipélago. Os argentinos destacam que 

entre 1774 e 1829 ocorreu um extenso período de silêncio e desinteresse britânico, no 

qual, primeiramente a Espanha e, logo após, “sua herdeira” (Argentina) tiveram a 

tranquila possessão das ilhas. Nesse período, vinte governadores administraram a 

possessão, que também serviu de presídio, o qual proporcionava, ao mesmo tempo, 

mão-de-obra à população. Na mesma época, aumentou consideravelmente a presença 

de navios pesqueiros e lobeiros, principalmente norte-americanos, o que tornou mais 

difícil o papel da pequena guarnição espanhola. Também foi aumentando a população 

e estenderam-se as construções de Porto Soledad.75 

Conforme Etchepareborda, para os argentinos, alguns episódios internacionais 

ratificavam a controvertida possessão. Ao término da guerra de independência dos 

EUA, o Tratado de Versalhes (1783) reiterava a absoluta proibição de os britânicos 

navegarem os Mares do Sul. 

Seguindo essa argumentação, os argentinos também se baseiam no fato de 

que, quando se deu a independência da Argentina no dia 25 de maio de 1810, o 

presídio localizado nas Malvinas se manteve. Porém, em 08 de janeiro de 1811, uma 
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junta de guerra determinou sua evacuação, que se efetivou em meados desse mesmo 

ano. A partir desse momento, ocorreu um período de ausência de autoridades, que se 

prolongou até 1820, no qual não aconteceu nenhuma tentativa de ocupação britânica. 

Morales76 destaca que a Argentina recorreu não somente à história, mas também 

à geografia, afirmando que o fato da contiguidade entre os territórios e a continuidade 

da plataforma continental que une as ilhas com o continente também era um fato que 

avalizava sua legítima reinvindicação.  

 

 

2.1.2 Argumentos históricos britânicos 

 

 

Os argumentos históricos britânicos já foram muito usados como justificativa 

para a sua posse dos territórios. Como visto no primeiro capítulo deste trabalho, os 

ingleses se consideram os descobridores das ilhas, e postulam que teriam sido os 

primeiros a ocupar o território, em Port Egmont, ainda no século XVIII. Atualmente, no 

entanto, os aspectos históricos não têm sido muito utilizados nos discursos britânicos, 

devido ao fato de que muitas pesquisas históricas foram realizadas nas últimas 

décadas, e até mesmo os próprios ingleses começam a duvidar da validade de seus 

argumentos baseados na história colonial das ilhas, visto que uma análise aprofundada 

parece apontar que a Espanha, e após a Argentina, teriam provas e títulos históricos 

mais sólidos. 

 

 

2.1.3 Contra-argumentos argentinos sobre os argumen tos históricos britânicos 

 

 

     Etchepareborda dá alguns exemplos do quão longe alguns escritores 

britânicos foram para defender o direito de posse da Grã-Bretanha sobre as ilhas. Por 
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exemplo, em uma documentação levantada para defender o caso do Reino Unido, o 

Professor Metford afirma que o Arquipélago é um desprendimento do Continente 

Africano. 

 

 

2.1.4 Argumentos jurídicos argentinos 

 

 

A Argentina recorre muito frequentemente a razões e argumentos jurídicos, 

fundamentando suas reinvindicações a partir do Direito Internacional e das 

prerrogativas e resoluções da ONU e de outras organizações internacionais. Entretanto, 

ao se estudar o tema “Questão Malvinas” pode –se perceber que as razões e 

interesses políticos e econômicos são os verdadeiros motivos para que o conflito 

permaneça sem solução. O fato de o Reino Unido ser um país de grande poder e 

influência no sistema internacional faz com que ele pareça estar acima das normas de 

direito internacional e das resoluções da ONU. O poderio econômico e militar é o que 

fala mais alto. As diferenças relativas de poder entre Reino Unido e Argentina dificultam 

sobremaneira a resolução da disputa. O Reino Unido simplesmente se nega a ter 

qualquer tipo de negociação e permanece sem cumprir as resoluções da Assembleia 

Geral. 

Esse caso nos leva a refletir sobre a debilidade e ineficácia do direito 

internacional e do mandato da ONU. As assimetrias de escala entre os países, a 

diferença política, econômica e militar das partes desequilibra a balança a favor da 

potência Grã-Bretanha. As ameaças indiretas da Grã-Bretanha que soam para a 

Argentina como um aviso. De forma arrogante, os britânicos demonstram um ar de 

superioridade em suas atitudes e desinteresse para negociações, como se dissessem 

aos argentinos que eles podem espernear a vontade, pois o Reino Unido é mais forte e, 

se necessário, eles possuem um grande poder militar.  

Os críticos argentinos frequentemente citam o fato de a Grã-Bretanha ter um 

assento permanente no Conselho de Segurança da ONU e que, por isso, dispõe do 

instrumento de veto para limitar suas responsabilidades internacionais. Os argentinos 
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sustentam que o Reino Unido atua de má-fé na resolução do conflito. Aproveita-se de 

sua supremacia política, econômica e militar, além de sua relação estratégica com os 

Estados Unidos, para descumprir o mandato da Assembleia Geral da ONU para que 

ambos os países comecem relações bilaterais com o objetivo de chegar a um acordo 

pacífico e definitivo dessa disputa. 

Há um aspecto que diferencia o caso das Malvinas de outros conflitos 

territoriais existentes no presente. Nenhum tratado, por mais arbitrário ou imposto que 

fosse, jamais legalizou a posse britânica sobre as ilhas, como no caso de Gibraltar no 

século XVIII ou no caso dos Territórios Marítimos da Bolívia no século XX. 77 

Dentro dos argumentos jurídicos defendidos pela Argentina, destaca-se as 

normas do Direito Internacional do Mar. Nessa área, a III Conferência das Nações 

Unidas sobre Direito do Mar foi um marco, pois reconheceu a chamada Zona 

Econômica Exclusiva (ZEE), que os estados poderiam estender até 200 milhas 

marítimas, contadas desde as linhas de base a partir da qual se mede a largura do mar 

territorial (12 milhas). Nessa ZEE, o Estado tem direito de soberania para fins de 

exploração, conservação e administração dos recursos naturais, tanto vivos como não 

vivos, das águas subjacentes ao leito e ao subsolo do mar, e também a respeito de 

produção de energia derivada da água, das correntes dos ventos, regulamentação e 

preservação do meio ambiente marinho.78 

 Delgado afirma que a Argentina sofre uma limitação importante para o 

exercício de soberania sobre sua Zona Econômica Exclusiva, já que uma parte desta se 

encontra sob controle militar britânico. Por esse motivo, o Reino Unido estaria 

usurpando faculdades que correspondem à Argentina. É o caso das licenças de pesca 

outorgadas pelo governo das Falklands e as instalações de instalação de 

hidrocarbonetos que se estabeleceram na área do conflito. A figura a seguir mostra a 

área do mar que está em disputa: 

 

�����������������������������������������������������������
77 ETCHEPAREBORDA, Roberto. La Cuestión Malvinas en Perspectiva Histórica (Hist oria de 

la controversia desde el siglo XVI hasta nuestros d ías). Revista de Historia de América. Jul. - Dic., 
1983; n. 96, p. 27-67.�

78 DELGADO, Carlos Alberto Biangardi. Cuestión Malvinas. A 30 años de la Guerra del 
Atlántico Sur. Propuesta para la construcción de un a Política de Estado . 1ed. Buenos Aires: 
Dunken, 2012.�



60 

 

 
Figura 7 – Zona Econômica Exclusiva em disputa 

Fonte: https://lh3.ggpht.com/-pO7A3-VsilM/UT-
YpWqlapI/AAAAAAAABPQ/vStbgCChGlE/s1600/falkland_islands_maritime_jurisdiction.png 

 

 

O “juridicismo” dos argentinos é “tão grande” que consideraram a possibilidade 

de recorrer à Corte Internacional de Justiça para dirimir a questão. Porém, o Reino 

Unido já manifestou que não aceita a jurisdição desse tribunal para resolver essa 

disputa. Considerando que a jurisdição da Corte Internacional de Justiça é de natureza 

voluntária. A negativa manifesta do Reino Unido encerra a possibilidade de debate. 

Conforme Delgado79, A Argentina deveria levar em conta que nem todos os 

sistemas jurídicos utilizam as mesmas categorias de análise, e que os títulos de 

domínio, que o país diz ter, podem ser considerados com distintos critérios de validade, 

devido a essas divergências. Casos concretos são os modos históricos de aquisição 
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das competências sobre um território, por exemplo, a existência ou não de Res Nullius 

na América ou o Uti Possidetis Juris de 1810 (independência argentina da Espanha) 

que é um instituto próprio do direito internacional americano e nem sequer é 

reconhecido pelos países da América do Norte, muito menos pela Inglaterra. 

 

 

2.1.5 O principal argumento britânico: o direito de  autodeterminação dos ilhéus e 

o respeito à vontade dos Falkanders. (“The wishes o f the Falkland Islanders are 

paramount”) 

 

 

A defesa do princípio da autodeterminação dos povos tem sido o principal e 

praticamente único argumento utilizado atualmente pelo Reino Unido. A invocação 

desse argumento surgiu apenas nos anos 1970, e foi repetido insistentemente pelos 

britânicos ao longo das últimas décadas. 

De acordo com Chehabi80, o direito à autodeterminação foi consagrado em 

duas Resoluções da Assembleia Geral da ONU, ambas criadas em 1960. A Resolução 

1514 estabelece os princípios gerais, enquanto a Resolução 1541 fornece detalhes 

concretos. Esta última previu três caminhos para que o princípio da autodeterminação 

fosse implementado: independência; associação com outro país ou simples integração 

a um Estado já existente. Ambas as resoluções foram resultado, em grande parte, do 

trabalho de representantes das nações recém-independentes; não lhes ocorreu que, 

em circunstâncias particulares a população e territórios dependentes pudessem optar 

pela continuação do status quo colonial. Embora pouco estudada ou entendida, assim 

mesmo, há precedentes de países independentes que preferiram continuar no status 

colonial do que obter a soberania nacional. 

À época da guerra, Margaret Thatcher defendeu ferrenhamente o que chamava 

de “desejos” dos habitantes de seguir sob o governo do Reino Unido e proferiu uma 

frase que ficou famosa: “The wishes os the Falkland Islanders are paramount”. O 
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Foreign Office sustenta que os ilhéus são um “povo” que tem direito à 

autodeterminação. Esse argumento é muito criticado pelos argentinos, como será 

discutido mais adiante. 

Uma das poucas argumentações encontradas na bibliografia que defende a 

posição britânica foi expressa por Chehabi81. Este autor fala sobre a tese argentina a 

qual defende que os “kelpers” são pessoas assentadas artificialmente nas Ilhas e que 

não tem raízes. Sobre isso sustenta que, no caso de Gibraltar esse argumento até tem 

certo grau de credibilidade. No entanto, aplicado ao caso das Falklands ele não é 

convincente, isto porque as Ilhas não têm, nem nunca tiveram habitantes nativos, e 

seria importante considerar que os próprios argentinos são europeus transplantados 

para a América do Sul além de que, uma considerável porção deles é descendente de 

imigrantes que vieram para o “Novo Mundo” muito depois dos ancestrais dos habitantes 

das Ilhas. 

 

 

2.1.6 Argumento britânico: a posse material de fato  e a administração do território 

há 180 anos 

 

 

A Inglaterra sustenta que um dos grandes motivos para manter a sua soberania 

sobre as ilhas seria a manutenção da ocupação/possessão material de fato por 180 

anos ininterruptos (exceto pelos 74 dias em que as ilhas estiveram ocupadas pelos 

argentinos). Além disso, os britânicos também se apegam ao fato de os Estados Unidos 

reconhecerem o governo do Reino Unido sobre as ilhas. 

Reafirmando esse argumento o Primeiro Ministro britânico David Cameron 

declarou: “A realidade é a realidade”. O fato de as Ilhas terem se tornado parte da 

Região Ultraperiférica da União Europeia reflete que as Ilhas são britânicas, conforme o 

Anexo II do Tratado de Lisboa, de 13 de dezembro de 2007- “Associação dos Países e 

Territórios Ultramarinos”. E concluiu dizendo: “enquanto as Ilhas Malvinas quiserem 
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seguir sendo território soberano britânico devem seguir sendo território soberano 

britânico. Ponto final da história”. Este é considerado por Delgado82 um complicado 

desafio para a diplomacia Argentina.  

  

 

2.1.7 Contra-argumento argentino: A disputa é bilat eral e os habitantes das ilhas 

não têm direito à autodeterminação  

 

 

Essa discussão é uma das mais importantes e interessantes em relação ao 

tema Malvinas. Os estudiosos argentinos, e até mesmo de outras nacionalidades, se 

esforçam em provar, com argumentos e construções bastante lógicos e bem 

fundamentados, que o principal (e, desde a guerra, praticamente o único) argumento 

utilizado pelos britânicos seria falacioso e atuaria como um escudo perante a 

comunidade internacional para justificar sua insistente negativa em sentar para 

negociar a soberania com a Argentina. 

O autor argentino Carlos Delgado83, já citado, é um dos que se debruça sobre a 

questão, e apresenta aprofundada análise. Sua argumentação parte do fato de que os 

ingleses teriam feito uma limpeza étnica quando ocuparam as ilhas em 1833. Segundo 

o autor, tanto nos anais do Foreign Office, quanto na historiografia argentina, as 

informações coincidem ao considerar que, a partir da invasão e ocupação britânica de 

1833, as autoridades inglesas realizaram uma operação de limpeza étnica da 

população que já vivia naquele território e que tinha sido estabelecida pelos argentinos, 

posteriormente repovoando o arquipélago com súditos britânicos, em princípio advindos 

da Ilha de Santa Helena. Com o passar do tempo, a metrópole restringiu mais ainda a 

possibilidade de estabelecimento de argentinos nas ilhas, o que Delgado chama de 

“monopólio de transmissão cultural identitária”. Atualmente a Constituição das 

Falklands, de 2008, contém normas restritivas de política imigratória.  
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Outro argumento defendido pelo referido autor argentino é a consideração de 

que a Resolução da Assembleia Geral da ONU que dispõe sobre o direito de 

autodeterminação dos povos não se aplica à Questão Malvinas, precisamente porque 

se está ante uma população implantada, sobre a qual tem sido promovida, durante 180 

anos, a pureza cultural de identidade. É importante destacar que a Resolução 2065 

pede que os países em conflito adotem uma solução que leve em conta “os interesses 

dos habitantes das ilhas” não “seus desejos”. Pois, os interesses são objetivos, 

enquanto que os desejos são subjetivos. 

O argumento argentino se baseia na seguinte lógica: sendo as Malvinas uma 

colônia britânica, povoada por cidadãos britânicos, seus “desejos” não podem resolver 

um conflito do qual seu próprio país é parte.  

Delgado destaca que, numa época em que o princípio de legalidade 

democrática adquiriu prestígio internacional, colocar como condição a uma negociação 

desse tipo a consulta aos habitantes do território em litígio resulta muito atrativo para os 

que ignoram que previamente o “usurpador” realizou a limpeza étnica dos “legítimos” 

ocupantes do lugar. 

O princípio de autodeterminação dos povos tem exceções em sua aplicação. 

Há casos em que o princípio da integridade territorial se impõe sobre o da 

autodeterminação, como, por exemplo, no caso de Hong Kong, no qual a integridade 

territorial da China tomou absoluta prioridade sobre a autodeterminação. O Comitê 

Especial de Descolonização da ONU excluiu as Ilhas Malvinas e Gibraltar da aplicação 

do princípio de autodeterminação dos povos, per causa da existência de uma disputa 

territorial. 

O Premio Nobel da Paz, Adolfo Pérez Esquivel, recordou a Resolução da ONU, a 

qual deixa claro que “não reconhece os habitantes das ilhas como povos originários e, 

por isso, não têm direito à autodeterminação”. Já o vice-chanceler Raúl Alconada 

Sempé disse que, apesar de os habitantes merecerem respeito, “trata-se de um caso 

de integridade territorial e, portanto, não corresponde depender da opinião de uma 

população introduzida depois da ocupação ilegal” (MORALES, 2012). 
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É importante salientar que o princípio de autodeterminação não foi respeitado 

pela Grã-Bretanha em outras circunstâncias. Fato citado tanto por Delgado84 quanto por 

Terragno85. Um estudo da História revela que, em 1965, o Reino Unido ofereceu a 

independência às Ilhas Maurício, porém, com a condição de que lhe entregassem o 

arquipélago de Chagos, no qual a ilha de maior tamanho é Diego Garcia, na época com 

população de 1.800 habitantes que a Grã-Bretanha havia introduzido da mesma forma 

que nas Ilhas Malvinas. O Reino Unido outorgou a independência às Ilhas Maurício, 

mas ficou com o arquipélago de Chagos –sem consultar seus habitantes- e logo o 

entregou aos Estados Unidos, que o consideravam um lugar com localização 

estratégica para controlar os movimentos da frota soviética. Entretanto, os americanos 

não aceitaram o arquipélago com população e exigiram que esses 1.800 cidadãos 

“britânicos” fossem expulsos de Diego Garcia. O primeiro norte-americano chegou às 

ilhas em 1971, e deu aos habitantes duas semanas para partirem, encarregando a 

autoridade colonial britânica de transportá-los. Algumas famílias estavam há cinco 

gerações no lugar. Nessa oportunidade, ninguém os consultou se desejavam entregar o 

território à Marinha dos EUA. 

Outros casos em que a consulta aos habitantes locais não foi realizada são 

citados por Chehabi86. Este autor comenta sobre Hong Kong e Macau, enclaves 

capitalistas de grande benefício econômico para a China. Uma vez que, nem Grã-

Bretanha, nem Portugal se arriscariam a ter um conflito armado com a China, as duas 

potências coloniais chegaram a acordos com o governo Chinês. Em ambos os casos 

destaca-se o fato de não haver sido feita qualquer tipo de consulta aos habitantes 

locais. Chehabi entende que a situação não deixa apresentar certa reviravolta irônica: o 

Reino Unido, aquela antiga potência colonial, mobiliza partes de sua Marinha e alguns 

experientes estrategistas para lutar pelo direito de autodeterminação, na Guerra das 

Malvinas. 
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Delgado87 defende que a aplicação do princípio de autodeterminação dos povos 

é um argumento falacioso do Reino Unido, que sequer tem sustentação legal no caso 

das Malvinas, o que é reconhecido até mesmo por doutrinadores britânicos. Entretanto, 

seu poder de “marketing” tem sido muito importante. 

Rodolfo Terragno, ex-senador argentino, que é considerado uma grande 

referência quando o assunto é Malvinas, no capítulo “Leyes versus diplomacia”, de seu 

livro “Historia y futuro de las Malvinas”, apresenta uma interessante análise, que ele 

acredita nunca ter sido feita, a qual trata das contradições entre o que as partes dizem 

no âmbito internacional e o que estabelecem nas suas respectivas leis nacionais.  

   Para o autor, apesar de a Argentina também ter suas contradições, que serão 

apresentadas em outro subcapítulo, quem incorre em maior contradição é o Reino 

Unido. Por exemplo: o Foreign Office sustenta que os ilhéus são um “povo” – distinto do 

britânico- e que, como “povo”, tem direito à autodeterminação. Entretanto, desde 1983 a 

legislação britânica diz que um Falkland Islander é tão britânico quanto um inglês de 

Brighton, um galês de Cardiff ou um escocês de Aberdeen. Uma publicação do Foreign 

Office, anterior ao conflito de 1982, dizia: 

 

Há muito tempo que a situação geográfica das Malvinas e seus limitados 
recursos fizeram obviamente desejável um acordo com a Argentina sobre a sua 
reclamação, mas a Grã-Bretanha não está disposta a transferir a soberania 
contra os desejos dos habitantes (TERRAGNO,2006). 

 

 O argumento principal não era mais o descobrimento e nem mesmo se o Reino 

Unido teria adquirido ou não as ilhas por prescrição. O argumento remanescente era a 

vontade dos ilhéus. No entanto, a comunidade internacional, que se expressava por 

meio da ONU, não aceitava essa terceira parte. O Reino Unido necessitava de que, ao 

menos, sua própria legislação desse fundamento à tese sustentada pelo Foreign Office. 

Para isso, não podia reconhecer os ilhéus como britânicos; devia mantê-los na 

condição de terceiros, cuja vontade, o Reino Unido, estava obrigado a respeitar.88 
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  Nesse sentido, conforme Terragno, o British Nationality Act, de 1981, 

estabeleceu que os filhos de “cidadãos de territórios dependentes britânicos” não 

nasciam britânicos, pertenciam a uma categoria especial, que não lhes dava direito a 

viver e trabalhar no Reino Unido. Os nascidos nas Falklands estavam nessa condição, 

salvo os nascidos que eram filhos de pais oriundos do Reino Unido, condição que era 

cada vez menos frequente. Do total de 1.813 habitantes em 1981, 1.360 eram nativos. 

Essa situação era ressentida pelos ilhéus, os quais reclamavam um status que 

estivesse de acordo com a sua vontade de integração plena ao Reino Unido. 

Entretanto, o Foreign Office temia que, no caso de satisfazer essa vontade, o Reino 

Unido terminaria dando razão à Argentina: afinal, os ilhéus não eram um povo, mas sim 

um grupo de britânicos implantados no Atlântico Sul. 

  Tudo isso mudou a partir do desembarque das tropas argentinas nas Malvinas 

em 02 de abril de 1982. Ao anunciar que o Reino Unido não aceitaria a ocupação 

argentina e que iria lutar para defender sua soberania sobre as ilhas, a Primeira 

Ministra Margaret Thatcher quando cunhou a já citada expressão que se converteu no 

lema britânico da guerra pelas ilhas: “The wishes of the Falkland Islanders are 

paramount” (os desejos dos ilhéus são supremos/de suma importância). 

Em 1983, após a guerra, o Parlamento Britânico já não podia negar a mudança 

de situação legal desejada pelos próprios ilhéus. O governo então promulgou o British 

Nationality Falkland Islands Act 1983, que dispõe: Uma pessoa nascida nas ilhas 

Falklands será cidadã britânica se, ao momento de seu nascimento, seu pai ou mãe for 

cidadão britânico ou residir nas Ilhas Falklands.89 Essa lei de 1983 excluiu, assim, toda 

possibilidade de considerar os ilhéus como “associados” ao Reino Unido. Eram parte 

integrante desse país, por isso mesmo, seus “desejos” não podiam resolver um conflito 

no qual seu país era parte. A disputa pela soberania das Malvinas é bilateral. Não há 

terceira parte possível, já que os ilhéus são “nacionais” como agora admite o direito 

positivo britânico. A partir disto, os argentinos deveriam utilizar a própria legislação 

britânica para deixar claro que os ilhéus não podiam ser juízes e parte. 
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Entretanto, Terragno fala que os sucessivos governos argentinos (pelo menos 

até 2006), mostraram pouco entusiasmo para invocar leis nacionais britânicas, o que se 

explica, entre outras coisas, pela influência do ceticismo que sobreveio após a guerra 

de 1982. Depois do triunfo britânico ninguém acreditava que a Argentina pudesse 

ganhar a paz com “bizantinismos” jurídicos, ou seja, com discussões jurídicas sem valor 

ou insignificantes que não geram resultado prático.  

Em 28 de março de 1983, o Reino Unido outorgou aos ilhéus a plena cidadania 

britânica, mediante o British Nationality (Falklands Islands) Act 1983, em 

reconhecimento a sua lealdade à Coroa durante a Guerra do Atlântico Sul. Conforme 

Rodolfo Terragno, “Isto colocou as Malvinas em uma situação bem definida, a de uma 

colônia britânica, povoada por britânicos que queriam continuar sendo assim”. Essa lei 

excluiu, assim, toda possibilidade de considerar os ilhéus como associados do Reino 

Unido. Eram parte integrante deste país. Por isso, seus “desejos” – como sempre 

sustentado pela Argentina - não podiam resolver um conflito de que seu próprio país 

era parte. O Reino Unido sustenta que a disputa se dá entre três partes, (Argentina, 

Reino Unido e os habitantes das Ilhas) já a Argentina considera que o conflito é bilateral 

(somente Reino Unido e Argentina).  

 

 

2.1.8 Contra-argumento argentino: os próprios britâ nicos têm dúvidas sobre seus 

direitos sobre as Ilhas e sobre as vantagens de sua  manutenção 

 

 

Desde o começo, o alto custo de manutenção da possessão preocupou alguns 

setores britânicos. Um dos membros da Câmara dos Comuns defendeu o abandono 

das ilhas: "Considero que esta inútil possessão, seja devolvida, desde logo ao Governo 

de Buenos Aires, que justamente a reclama".90 
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Rosana Guber91 destaca que já em 25 de julho de 1848, havia parlamentares 

britânicos questionando o custo-benefício de manter a posse sobre as ilhas. William 

Molesworth, ao discutir os gastos das colônias britânicas expressou:  

 

Ocorrem aqui as miseráveis Ilhas Falklands, onde não se dá trigo, onde não 
crescem árvores; ilhas abatidas por todos os ventos, que desde 1841 nos 
custaram nada menos que 45 mil libras esterlinas, sem retorno de nenhuma 
classe, sem benefício algum (GUBER, 2001). 

 

No curso deste conflito, se fizeram públicos alguns comentários de origem 

britânica que levantaram sérias dúvidas a respeito da segurança desse país em relação 

aos seus direitos. Segundo Etchepareborda92, o chefe do escritório de Assuntos 

Americanos, John Troutbeck, opinou já no outono de 1936:  

 

A dificuldade de nossa posição reside no fato de que a nossa tomada das ilhas 
em 1833 foi tão arbitrária, de acordo com o critério predominante em nossos 
dias, que não é fácil, portanto, explicar nossa posição, sem parecer como 
assaltantes internacionais (ETCHEPAREBORDA, 1983). 

 

Delgado cita outro indício de que os britânicos já teriam considerado a 

possibilidade de se desfazer das Ilhas ocorreu no início dos anos 1940, quando a 

produção de alimentos argentinos, em plena Segunda Guerra Mundial, foi vital para a 

sobrevivência do Império Britânico. Durante esses anos teria sido considerada a ideia 

de um arranjo, baseado no reconhecimento da soberania argentina e o posterior 

arrendamento das Malvinas por um período determinado.  

De acordo com Chehabi93, as Ilhas têm particular importância quando se fala 

em conflitos territoriais. Na era do imperialismo clássico, as potências (como a Grã-

Bretanha) tentavam possuir o máximo de ilhas que fosse possível, para controlar as 

grandes rotas de navegação e as rotas de abastecimento para as suas frotas. Com o 

desenvolvimento dos sistemas globais de bombas e os mísseis intercontinentais, a 
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importância dessas possessões remotas diminuiu consideravelmente. Elas 

frequentemente se tornaram encargos para as suas metrópoles. 

O mesmo autor destaca que, no final da década de 1960, entretanto, ocorreu 

uma mudança gradual na prática do “Direito do Mar”, o que trouxe significativas 

consequências para as ilhas ao redor do mundo. Mais e mais países estabeleceram 

uma “Zona Econômica Exclusiva” (ZEE) de 200 milhas ao redor de suas costas, como 

já foi apresentado. Chehabi afirma que isso significava que uma simples rocha 

permanentemente emersa em algum lugar do oceano poderia dar à nação que a possui 

o controle total sobre os recursos de 125.000 milhas náuticas quadradas. Possessões 

marítimas que quase tinham sido esquecidas, de repente se tornaram atrativas 

novamente, especialmente se houvesse razões para acreditar que naquelas águas 

territoriais pudesse existir reservas de petróleo. A partir desse momento, o pesquisador 

considera que os conflitos sobre as ilhas são por razões muito maiores do que apenas 

honra nacional ou localização estratégica. Essa análise parece se encaixar muito bem 

ao caso das Falklands. 

Considera-se o ano de 1976 como um momento histórico de inflexão no 

conflito. Nessa época, o Reino Unido estava se desvencilhando dos restos de seu 

império colonial, o que gerou uma onda de descolonização. Consequentemente, o 

governo britânico chegou a considerar a entrega das Malvinas para Argentina em forma 

de arrendamento, por um longo prazo, chamado de leaseback.94 

O jornal “The Guardian”, de Londres, publicou um artigo sobre o conflito anglo-

argentino no qual criticava a posição de seu país, relativizava o suposto direito de 

autodeterminação dos habitantes das ilhas e considerava estas um “anacronismo 

imperial”. Em outro editorial, de conteúdo semelhante, esse mesmo jornal publicou:  

 

Grã-Bretanha pensa que é necessário manter nas ilhas 1000 militares, um 
Destroyer (contratorpedeiro) e aviões de caça Typhoons que custam 460 
milhões de dólares, para defender 3000 habitantes; 500.000 ovelhas e uma 
reivindicação sem grande sentido se feito um exame histórico aprofundado. 
Uma atitude de patriotismo e de poses (aparências) de ambas as partes deste 
conflito impediu o que, de outra forma, teria sido o caminho natural, isto é, uma 
integração da soberania que permitisse aos ilhéus estabelecer relações normais 
com seu vizinho mais próximo. Decisão que poderia ter ocorrido se Thomas 

�����������������������������������������������������������
94 TERRAGNO, Rodolfo Héctor. Historia y futuro de las Malvinas.  1. ed. Buenos Aires: Librería 

Histórica; 2006. 500 p.�



71 

Ridley não tivesse sido vaiado na Câmara dos Comuns e censurado pelos 
ilhéus quando propôs um plano razoável para arrendar as ilhas à Argentina 
depois de uma troca formal de soberania. 95 

 

Da mesma forma que alguns britânicos criticam as políticas e atitudes do 

governo de seu próprio país, é importante salientar que na Argentina também existe 

uma corrente de intelectuais que é a favor do abandono da “Causa Malvinas”, eles 

acreditam que isso contribuiria para a recuperação de um “pensamento racional”. 

Poderiam os argentinos estar perdendo o interesse na recuperação das 

Malvinas em um momento tão controverso? Justamente um dos assuntos pensados 

para unir a nação como nenhum outro (com exceção, talvez, da seleção de futebol)? A 

primeira questão foi objeto de uma pesquisa de opinião realizada em grandes centros 

urbanos da Argentina pela Poliarquia Consultores (2010). Essa pesquisa descobriu que 

45% dos argentinos tinham pouco ou nenhum interesse em notícias relacionadas com 

as Malvinas. 52% dos entrevistados dizem acompanhar as notícias sobre as Malvinas 

com bastante interesse, sendo que homens e mulheres com mais de 50 anos estão 

mais propensos a integrar esse grupo. Os entrevistados na faixa etária mais jovem, 

entre 18 e 29 anos, demonstraram pouco ou nenhum interesse no assunto96. 

Estudos nacionais realizados pelo “El Consejo Argentino para Relaciones 

Internacionales” e TNS Gallup mostram que, em termos de prioridades de política 

externa, encontrar uma solução para o problema Malvinas ocupa uma posição muito 

baixa no ranking, muito distante do desenvolvimento do comércio internacional, da luta 

contra os narcotraficantes e da busca pela melhor integração regional, os quais foram 

considerados os objetivos mais importantes. 

 

 

2.1.9 Crítica ao argumento argentino da proximidade  territorial 
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Um argumento que busca justificar a anexação das Malvinas à Argentina é o da 

proximidade territorial. De acordo com Chehabi97, para o leigo, este argumento exerce 

certa atração, uma vez que as Ilhas estão muito mais perto da Argentina do que do 

Reino Unido, assim, faria “mais sentido” se as Ilhas pertencessem à Argentina. No 

entanto, sozinhas, as circunstâncias geográficas não criam qualquer base jurídica. Esse 

argumento, se analisado mais profundamente, não convence se aplicado às 

dependências das Ilhas Malvinas. As Ilhas Georgias do Sul e Sandwich do Sul estão 

tão distantes da costa argentina que, se alguém fosse aceitar as reivindicações 

argentinas com base na proximidade geográfica, nenhuma ilha do mundo estaria a 

salvo dos desígnios do poder continental mais próximo. Além disso, a própria argentina 

só começou a reivindicar esses arquipélagos em 1937, 29 anos após ter sido 

estabelecida a administração britânica contínua sobre eles. 

 

 

2.1.10 Contradições argentinas 

 

 

Na legislação interna argentina, encontram-se contradições que fragilizam seu 

principal contra-argumento, qual seja, o questionamento da validade do argumento 

britânico ao direito de autodeterminação dos ilhéus, no qual se destaca o fato de os 

habitantes não se caracterizarem como um “povo” mas, sim, como britânicos 

implantados no território. 

Um exemplo de contradição apontado por Terragno98 é o seguinte: a diplomacia 

argentina afirma que os ilhéus são britânicos e que, como tais, não podem interferir na 

decisão de um conflito do qual seu próprio país é parte. Porém, para o Direito Argentino 

as Malvinas (ainda ocupadas) integram o território nacional, e os nascidos nesse 

território (sem distinção) são considerados argentinos. 
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Em 1994 ocorreu uma mudança importante na ordem jurídica argentina que 

agregou à sua Constituição uma “disposição transitória”, que diz: “A Nação Argentina 

ratifica sua legítima e imprescritível soberania sobre as Ilhas Malvinas, Georgias do Sul 

e Sandwich do Sul e os espaços marítimos e insulares correspondentes, por ser parte 

integrante do território nacional”. O mesmo texto também dispõe: “A recuperação 

desses territórios e o exercício pleno da soberania, respeitando o modo de vida de seus 

habitantes, e conforme os princípios do Direito Internacional constituem um objetivo 

permanente e irrenunciável do povo argentino”.  

Ao analisar o texto constitucional, é possível perceber que este reconhece que 

a Nação não está em possessão dessas ilhas (pois do contrário, não se teria fixado 

“sua recuperação” como objetivo) e, também, não tem o “exercício pleno” (na verdade, 

não tem exercício algum) da soberania. 

Contudo, Terragno99 aponta que o princípio da disposição transitória criou uma 

contradição similar à criada na legislação interna britânica. A Constituição argentina diz 

que as Malvinas “são parte integrante do território nacional”. A “Ley de Nacionalidad”, 

por sua vez, estabelece que todos os nascidos em território nacional são argentinos. 

Em consequência, para a ordem jurídica do país (contrariamente ao que a Argentina 

sustenta na disputa com o Reino Unido) os “Islanders” não são britânicos; são tão 

argentinos quanto os nascidos em Corrientes, Buenos Aires ou Mendoza. Não importa 

que as Malvinas sejam, de fato, um domínio estrangeiro. A legislação não considera a 

condição especial daqueles que, tendo nascido em uma porção ocupada do território 

nacional, se considerem súditos do poder ocupante. 

   Terragno defende que essa contradição deveria ser suprida por meio de 

emenda, pois, segundo ele, a Argentina precisa reconhecer que, ainda que pertençam 

de iure (de direito) à Argentina, as ilhas são de facto (de fato) uma colônia britânica. 

Nesse sentido, o autor considera que a lei não poderia igualar os nascidos nesse 

“território autogovernado”, sujeito ao poder administrativo do Reino Unido, aos nascidos 

na Argentina continental. 
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   O mesmo autor sustenta que, para que a Argentina possa usar as leis do 

Reino Unido como prova, e reafirmar que os Islanders são mesmo britânicos, a 

Argentina necessita de que suas próprias leis não digam uma coisa distinta, pois, do 

contrário, ambas as legislações se neutralizam.  

O estudo realizado sobre os argumentos utilizados por cada país revela que a 

Argentina tem melhores títulos históricos e jurídicos, no entanto o Reino Unido não os 

reconhece; Por outro lado, o Reino Unido tem a possessão material de fato e uma 

guerra ganha, mas a Argentina não se dá por vencida. Um dos grandes estudiosos do 

tema, Rodolfo Terragno, acredita que o tempo, por si só, não resolverá o problema. 

Para ele, a Argentina deve entender que “tudo ou nada” significa nada. Procurou o 

impossível quando o desatino militar levou à negação da oferta de 17 de maio de 1982: 

aquela que haveria submetido às ilhas a administração da ONU, enquanto os dois 

países negociassem a soberania. 

 

 

2.2 ANÁLISES A PARTIR DA TEORIA CONSTRUTIVISTA E DO SIMBOLISMO QUE 

ENVOLVE A DISPUTA 

 

 

Neste subcapítulo serão apresentados aspectos mais subjetivos em relação à 

perpetuação do conflito através dos séculos. Muitos pesquisadores já buscaram 

compreender a força que exerce o simbolismo dessa questão, principalmente para os 

argentinos, mas, também presente para os ingleses. Primeiramente serão brevemente 

apresentadas as principais premissas da Teoria Construtivista das Relações 

Internacionais. A seguir serão abordados os aspectos do construtivismo aplicados ao 

caso do conflito das Malvinas. 

 O desenvolvimento do construtivismo nas décadas de 1980 e 1990 ocorreu em 

meio a um intenso debate nas Ciências Sociais sobre o lugar das ideias e dos valores 

na análise dos eventos sociais. Nogueira e Messari100 destacam a premissa básica do 
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construtivismo: “vivemos em um mundo que construímos, no qual somos os principais 

protagonistas, e que é produto das nossas escolhas”.  Esses autores apresentam o 

essencial da teoria construtivista, destacando as contribuições dos principais teóricos 

dessa corrente, tais como Alexander Wendt, Nicholas Onuf, Friederich Von Kratochwil e 

Thomas Risse-Kappen, dessa forma, são elencadas as principais premissas do 

construtivismo, quais sejam: “o mundo não é predeterminado, as sim construído à 

medida que os atores agem, ou seja, o mundo é uma construção social”; os 

construtivistas não descartam as causas materiais, porém, “consideram que as ideias e 

os valores que informam a relação do agente com o mundo material desempenham 

uma função central na formulação do conhecimento sobre este mesmo mundo”. 

 Além disso, um dos conceitos que possui maior relação com o tema deste 

trabalho é o conceito de identidade, por exemplo, Wendt, citado por Nogueira e 

Messari, procura explicar a construção das identidades, para ele, as identidades 

precedem os interesses e se formam em processos relacionais entre a identidade e a 

diferença. Wendt criticou as teorias dominantes por considerarem as identidades como 

predeterminadas e apresentou uma proposta para explicar, de maneira endógena, o 

processo de construção de identidades coletivas. A partir da argumentação de Wendt, 

uma das premissas centrais do realismo, qual seja, a ação dos Estados em prol da 

defesa do interesse nacional, pôde ser modificada: antes de defender o interesse 

nacional como algo previamente determinado, é preciso definir esse interesse nacional 

e, para defini-lo, é preciso definir as identidades que estão em sua origem. Segundo 

Nogueira e Messari101, Wendt dá grande ênfase às ideias e valores, já que as considera 

centrais para qualquer análise. O mundo é socialmente construído, e, por isso, é 

produto das ideias e dos valores dos agentes que o constroem. 

A partir dessa breve apresentação das premissas gerais do construtivismo, 

busca-se aplicar essa teoria ao caso das Malvinas, já que o tema é enormemente 

influenciado pelas ideias e valores e foi, de acordo com o que se pode depreender dos 

autores estudados, sendo construído ao longo do tempo pelos agentes estatais e pela 
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sociedade argentina como um todo até se tornar esse símbolo que identifica e une a 

Nação. 

Um artigo muito interessante sobre esse assunto é o de Amelia Beatriz 

Garcia102, que dá ênfase à importância dos textos escolares na construção das 

identidades nacionais. Ela argumenta que o caráter obrigatório que tiveram e que têm 

nas instituições educacionais, faz com que sejam instrumentos do projeto hegemônico 

e das relações de poder, com a intenção de construir uma sociedade que deve ser 

reconhecida como nação. 

Conforme a autora citada, a defesa da soberania sobre a Antártida Argentina, 

as Ilhas Malvinas e suas ilhas dependentes constitui um dos princípios e objetivos 

básicos da política internacional sustentada pelo Justicialismo. Defesa que foi iniciada e 

incentivada por Perón. Considerando que os dois últimos governos argentinos foram do 

Partido Justicialista, o qual foi fundado por Perón, fica claro a origem que levou os 

governos de Néstor Kirchner e Cristina Kirchner serem muito mais ativos que seus 

predecessores quanto à reivindicação da soberania das Ilhas. 

  É curioso o fato de que os livros escolares analisados pela autora, que vão 

desde o começo do século XX até a década de 1940, não mencionam o Setor Antártico 

ao mesmo tempo em que não abordam sobre o reconhecimento das Malvinas como 

parte do território nacional. Esse assunto é bastante escasso e, em muitas vezes, o 

tema se omite. A mesma autora destaca que os livros anteriores à década de 1940 se 

referem às Ilhas utilizando o nome “Falklands”. Somente a partir daquela década e 

especialmente após 1995, a problemática de reinvindicação territorial foi introduzida nos 

manuais e livros de leitura (GARCIA, 2009).  

Garcia apresenta alguns dos argumentos argentinos encontrados nos livros 

escolares de 1953, dizendo que as Ilhas Malvinas:  

 

Devem integrar nosso território por quatro razões principais: 1) porque 
pertencem à plataforma continental americana. 2) porque nosso país as herdou 
da Espanha, cujos direitos a essas ilhas foram reconhecidas por França e Grã-
Bretanha. 3) porque houve ocupação efetiva argentina entre 1823 – 1833. 4) 
porque a Grã-Bretanha não tem nem ao menos direitos baseados no 
descobrimento das Ilhas Malvinas (GARCIA, 2009). 
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  Garcia também destaca o conteúdo das ilustrações encontradas nos livros, 

que contribuem para construção da representação do território argentino. Na maioria 

desses livros aparecem mapas que contêm as Ilhas Malvinas, o setor antártico 

argentino e as Ilhas Orcadas, Georgias e Sandwich do Sul.  

Nesses livros e manuais didáticos, fica claro que o propósito dos autores era 

mexer com os sentimentos de amor à pátria usando o sentimentalismo. Algumas frases 

selecionadas ilustram essa análise: “A Pátria jamais renunciou nem renunciará a seus 

direitos, hoje e sempre, as crianças da Nova Argentina devem dizer: As Malvinas são 

nossas”; “Ilhas Malvinas, herança da Espanha, naturalmente argentina, ao delinear teu 

contorno sobre meu caderno escolar, um desejo profundo enche meu coração: Que se 

aproxime a hora feliz da tua justa recuperação”. Os livros didáticos utilizados nas 

escolas argentinas resultavam em um dispositivo fundamental da educação para 

socializar as gerações futuras, buscando construir uma mentalidade nacional. 

A análise desse estudo facilita entender as ações da geração que apoiou e fez 

a guerra, já que esta era justamente a que foi educada na época dos manuais de 

Perón, entre 1946 e 1955.  
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Figura 8 – Livro didático argentino 
Fonte: GARCIA, Amelia Beatriz. Textos escolares: Las Malvinas y la Antártida para la “Nueva 

Argentina” de Perón .  Antítesis. Jul. - Dic., 2009; vol. 2, n.4 p. 1033-1058. 
 

Acima, a figura 8, retirada do artigo de Beatriz Garcia, ilustra o ensino e a 

conscientização dos estudantes desde crianças sobre as Malvinas. Esta aquarela do 

artista argentino Humberto Gomez ilustrava os livros didáticos. O texto abaixo da figura 

expressa: “Os direitos de nossa pátria sobre as Ilhas Malvinas e a Antártida Argentina 

são inquestionáveis”. 

Nos textos e discursos argentinos, encontra-se frequentemente que os direitos 

da Argentina sobre esses territórios são “inquestionáveis.” Parece que há uma espécie 

de manipulação em que os argumentos são repetidos quase como um mantra, talvez 

para que não haja espaço para reflexão ou questionamentos. 
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O governo peronista demonstra, por meio dos textos escolares, uma expressa 

intenção de criar consciência nos estudantes acerca do valor que as “Terras Austrais” 

tinham para o patrimônio nacional. Há uma afirmação sustentada que não deixa espaço 

para a dúvida nem para um estudo mais aprofundado, com reflexão. Assim, a autora 

Amelia Beatriz Garcia afirma que, principalmente em relação à Questão Malvinas, se 

vinculou um forte doutrinamento em matéria de “nacionalismo territorial”. 

Uma análise mais recente sobre o nacionalismo territorial argentino, o qual, 

segundo diversos autores consultados, parece ter sido construído pelo governo, é a 

produzida por Carla Lois103. Esta autora expõe o que ela considera ser mais uma forma 

de construção do nacionalismo territorial argentino por meio de medidas criadas pelo 

Estado. Nesse sentido conta que dia 20 de outubro de 2010, o Congresso Argentino 

sancionou a lei nº 26.651, que determina a obrigatoriedade do uso do chamado “mapa 

bicontinental” em todos os níveis educativos, assim como também exige que seja 

exibido em todas as dependências públicas nacionais e provinciais. 

     No mapa da figura 9 estão representados a parte continental do território 

argentino e o setor antártico, reclamado pelo Estado, na mesma escala. 
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Figura 9 – Mapa bicontinental da República Argentina 

Fonte: LOIS, Carla. La Patria es una e indivisible: Los modos de narrar  la historia territorial de la 
Argentina . Terra Brasilis (Nova Série) [online], 2012. Posto online no dia 05 de novembro de 2012, 

consultado no dia 22 de março de 2013. URL: http://terrabrasilis.revues.org/138. 
 

 

    Segundo Carla Lois104, este modo de intervenção sobre o mapa político por 

meio de dispositivos legais não é novidade. Desde a segunda metade do século XIX, 

foram implementadas diversas políticas educativas, diplomáticas e culturais que 

buscaram incidir sobre os modos de visualizar, pensar e conceber o território nacional. 
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    Por trás das intenções de modificar a imagem cartográfica, transparece uma 

convicção mais ou menos explícita de que os mapas incidem sobre os modos de 

visualizar e entender o território nacional e de que ele, por sua vez, teria algum efeito 

sobre a construção da identidade nacional. 

   Carla Lois destaca um aspecto curioso: “como é possível que, se a Argentina 

vem perdendo territórios desde os tempos da colônia, o mapa da Argentina abarca 

cada vez mais superfície?” A história territorial da Argentina baseia-se no mito de 

origem no território do Vice-reinado do Rio da Prata, que, a partir daí, construiu um 

relato de sucessivas perdas ou desmembramentos. Assume-se a questionável 

premissa da herança, como se as repúblicas latino-americanas fossem meras 

continuidades das antigas unidades administrativas da colônia. 

     Assim como Amélia Beatriz Garcia105, Carla Lois também comenta e critica a 

influência dos governos argentinos sobre o conteúdo nacionalista dos manuais 

escolares. A autora demonstra como, ao longo da década de 1940, os textos foram 

ganhando um tom cada vez mais nacionalista. Por exemplo: ainda em 1939, o livro de 

Geografia para o 4º ano de Dagnino Pastore dizia que a Grã Bretanha “possui mais de 

oito milhões de quilômetros quadrados, os quais incluem mares e a Antártida”, aí 

mesmo designada como dependência das Falklands Islands. Mas em 1940, o autor 

mudou a palavra “possui” para a expressão “se atribui” e agregou que a Argentina 

deveria ter parte desse território se o critério para a distribuição da Antártida tivesse 

sido aplicado. Já em 1944, este mesmo manual chegou a sustentar que a Argentina 

tem “inquestionáveis direitos”, finalmente em 1947 escreveu como se fosse um fato que 

a Argentina “exerce autoridade” sobre um setor da Antártida. 

A autora106 também destaca sobre o curioso fato das Ilhas Georgias do Sul 

terem sido reclamadas pelo Estado Argentino pela primeira vez em 1928. Trata-se de 

ilhas que nunca foram ocupadas pela argentina, nem, tampouco, jamais reivindicadas 

pela Espanha, mas aparece nos livros escolares no mesmo pacote de ilhas austrais 
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“usurpadas” por países estrangeiros, pacote ao qual se agregariam as ilhas Sandwich 

do Sul na década de 1940.  

Outra pesquisadora que traz grande contribuição para o estudo do tema 

“Malvinas” é Rosana Guber107. A autora busca estabelecer as maneiras pelas quais os 

argentinos sentem as Malvinas como “suas”, mais além de razões jurídicas, das 

resoluções das Nações Unidas e dos termos de uma fugaz recuperação. 

Refletindo e estudando sobre as Malvinas pode-se aprender muito sobre a 

sociedade argentina. Para Guber, as Malvinas são um símbolo com o qual os 

argentinos sintetizaram diversos sentidos opostos de sua argentinidade. As Malvinas 

seriam um veículo construído para expressar uma presença e uma história tumultuosa, 

inquietante e frequentemente sanguinária. As “Malvinas” seriam uma janela para 

entender os modos aos quais os argentinos se habituaram a viver, pensar e atuar, a 

imaginar o mundo e o lugar dos argentinos nele. Após a guerra, este símbolo de 

unidade comunitária argentina se transformou, literalmente, de um dia para o outro, em 

um símbolo de vergonha e antagonismo. 

Conforme a mesma autora, no dia 2 de abril de 1982, após os jornais e a TV 

publicarem a notícia de que as Malvinas tinham sido ocupadas pela Argentina, a 

população correu para a Plaza de Mayo e ficou em frente à Casa Rosada esperando 

algum discurso de Galtieri:  

 

E Galtieri saiu na sacada ante a gritaria do público, seu discurso, nessa ocasião 
foi mais vibrante. Falou sem eufemismos: “aceitaremos o diálogo depois dessa 
ação de força, mas no convencimento de que a dignidade e o orgulho nacional 
hão de ser mantidos a todo custo e a qualquer preço”.108  

 

Nesse contexto, houve um grande entusiasmo popular e apoio sem 

precedentes de todos os setores sociais e ideológicos, o que resultou em uma unidade 

entre o povo e o Estado contra o inimigo comum: o colonialismo inglês. 

O simbolismo inspirou diversos poemas, sendo que um dos mais famosos é de 

Atahualpa Yupanqui, escrito em 1971. Neste, percebe-se a personificação do território, 

um fato que é muito recorrente na Argentina: 
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Malvinas tierra cautiva 
De um rubio tempo pirata. 
Patagonia te suspira. 
Toda la pampa te llama. 
Seguirán las mil banderas 
Del mar, azules y blancas. 
Pero queremos ver uma  
Sobre tus piedras clavada. 
Para llenarte de crillos. 
Para curtirte la cara 
Hasta que logres el gesto 
Tradicional de la pátria. 
� Ay, hermanita perdida! 
Hermanita: vulve a casa (GUBER, 2001). 

 

Ao chamar a ilha de “hermanita perdida”, de “islas miserables” e outras tantas 

expressões de personificação, os argentinos, de certa forma, demonstravam uma 

identificação com elas, pois se transformaram em um lugar de interesse, no qual havia 

um encontro entre ilhas esquecidas/desamparadas da pátria e os filhos 

esquecidos/desamparados pelo Estado e pelos seus pais.109 

Rosana Guber apresenta interessante análise sobre a continuidade temporal da 

Questão Malvinas e sua transformação em uma nova metáfora da nação. Nesse 

sentido, mostra a cronologia da construção desse símbolo. Ela diz que em 1910 foi 

publicado o primeiro livro que reivindicava a soberania argentina sobre as Ilhas: Les Îles 

Malouines, de Paul Groussac. Somente em 1934, o Estado argentino fez uma 

publicação oficial da obra, que foi traduzida para o espanhol e editada de forma 

resumida e simplificada. O governo então a distribuiu em todas as escolas e bibliotecas 

do país. Para Rosana Guber, com esse livro, Groussac inventava a “causa Malvinas”, 

como consagrada pela República liberal. Groussac fundava o conceito de Malvinas 

como causa do Estado nacional. 

O promotor dessa iniciativa de distribuir o livro foi o legislador pelo socialismo 

Alfredo Palacios. Ele estava convencido de que Malvinas operaria como uma ponte 

entre o Estado e a sociedade que o regime excluía progressivamente. Foi feita uma 

campanha de divulgação sobre a questão das Malvinas. Os argentinos passaram a 
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conhecer as Ilhas e a tomar consciência da questão, que passou a ser ensinada nas 

escolas.110 

Guber sustenta que, em um processo político marcado de rupturas 

intempestivas, de perdas constantes de legitimidade, e de perseguição por “razões 

políticas”, as Malvinas se converteram em uma adequada metáfora da nação usurpada, 

não somente pelo “pirata inglês”, mas também por setores políticos argentinos definidos 

mutuamente como inimigos e, em especial, pelos regimes de ditadura. 

A autora considera que houve uma transformação da reivindicação diplomática 

internacional pelas Malvinas em uma causa nacional e popular. Nesse trajeto, as 

Malvinas foram se transformando em um símbolo definido como um problema interno 

dos argentinos, resultante de disputas e de exclusões e como uma causa pendente de 

solução e conclusão. 

Os pesquisadores britânicos Benwell e Dodds111, os quais fizeram uma extensa 

pesquisa de campo na Argentina, entendem que as cicatrizes da guerra de 1982 estão 

ainda extremamente abertas naquele país, em especial em relação ao tratamento dos 

jovens recrutas, mal treinados e mal equipados durante a campanha militar nas ilhas. 

Esses temas são altamente emotivos para os jovens argentinos nascidos após o 

conflito, os quais aprenderam sobre as experiências dos soldados na sala de aula, 

olhando as revistas e jornais da época, bem como, ocasionalmente, ouviram os 

veteranos que visitam as escolas secundárias para conversar com os alunos.  

Um estudante argentino de 25 anos, nascido na província de Misiones, que 

estuda na Universidade de Buenos Aires, deu seu depoimento durante uma entrevista 

com os pesquisadores já citados:  

 

Minha mãe e minha tia tinham amigos de Misiones e Corrientes, que são 
lugares de clima quente, e eles, (os soldados recrutados) eram praticamente 
crianças, pois tinham 16 anos de idade; e eles foram levados pelos militares e 
enviados para as Malvinas para lutar na guerra, você sabe; e eles iriam 
congelar lá porque eles não tinham casacos ou coisas preparadas para 
enfrentar 25 graus abaixo de zero, você sabe o que eu quero dizer; sim, eles 
estavam congelando, eles estavam congelando, então eles foram levados para 
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lá e disseram: Ok, aqui você tem uma arma e você tem que lutar pela nação; 
Que nação? Eu não me importo com a nação! Tantas pessoas morreram lá e 
eles eram amigos da minha mãe... e ela me contou sobre isso (BENWELL; 
DODDS, 2011).  

 

Em sua pesquisa, os autores Benwell e Dodds buscam, de forma muito 

interessante, entender como o simbolismo da questão Malvinas pode ser lido e 

interpretado em situações do cotidiano dos jovens argentinos. Eles buscam evitar a 

suposição de que o nacionalismo territorial significa a mesma coisa para todos os 

argentinos. 

Conforme Benwell e Dodds112, todos os anos, no dia 02 de abril, a questão 

Malvinas recebe extensa cobertura da mídia e da imprensa, e a Argentina comemora 

seus veteranos de guerra no chamado “dia del veterano de guerra y de los caídos em la 

guerra de las Malvinas”. O espectador é regularmente relembrado da relevância 

contemporânea das Malvinas para os interesses do Estado-nação. Os autores 

comentam que, em 2010, os trabalhos realizados em todo o país foram particularmente 

significativos e geradores de um patriotismo apaixonado, como uma consequência da 

recente tensão diplomática e militar no Atlântico Sul entre Argentina e Reino Unido.  

Informativo sobre o assunto é um comercial de televisão produzido pelo 

governo da Argentina sobre as Malvinas em abril de 2010, que abre com as palavras: 

“Buenos días argentinos, buenos días isleños” que dão o tom para a curta sequência de 

imagens e palavras que se seguem. O anúncio mostra um imaginário programa de 

rádio matinal que, habilmente, sobrepõe representações de um futuro imaginado para 

as Malvinas e seus habitantes, (pelo menos uma imaginação construída pelo governo 

Kirchner), de forma a incorporar a população e a cultura dos habitantes das ilhas que já 

moram lá com os argentinos que são representados como tendo uma presença 

permanente. O comercial acaba com a seguinte frase: “Este é o futuro que sonhamos 

para as Malvinas. Para trabalhar em paz e perceber que essa é a melhor maneira de 

honrar a memória dos soldados mortos” (BENWELL; DODDS, 2011). 
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De acordo com os pesquisadores citados, o dia 2 de abril representa um dia 

sombrio, de reflexão e respeito aos 649 militares argentinos que perderam suas vidas 

na Guerra das Malvinas, No entanto, eles consideram que esses eventos também 

oferecem uma oportunidade para os políticos, militares e o público em geral 

demonstrarem sua desaprovação à presença territorial “ilegítima” no Atlântico Sul, bem 

como a determinação associada ao governo para recuperar o que eles consideram ser 

território argentino. 

O simbolismo também existe no lado britânico do conflito, principalmente à época 

da guerra, quando se expressou forte patriotismo da população. Apesar de que, em 

menor intensidade do que do lado argentino. O historiador Eric Hobsbawm, em seu 

artigo “Falklands Fallout”113 considera que a explosão de patriotismo dos britânicos não 

teria nada a ver com as Falklands, mas sim com a história desse país desde 1945 e a 

visível aceleração da crise do capitalismo britânico desde o final dos anos 1960 e, em 

particular, a queda brusca da economia no final da década de 1970 e início de 1980. 

Ficaram evidentes o declínio e a crise da economia britânica, que ficou mais dramática. 

Esse patriotismo teria sido uma reação ao declínio do império britânico que trazia um 

sentimento de humilhação nacional. 

A condição crítica da Grã-Bretanha na época da guerra era marcada pela 

desindustrialização no período de Thatcher e desemprego em massa. Configurando o 

declínio do Império. Este autor destaca a seguinte declaração clássica de Thatcher: 

 

Quando começamos, havia os vacilantes e os fracos de coração, as pessoas 
que pensavam que não podíamos mais fazer as grandes coisas que fizemos 
uma vez, aqueles que acreditavam que o nosso declínio era irreversível, que 
jamais poderíamos voltar a ser quem fomos um dia, que a Grã-Bretanha não 
era mais a nação que tinha construído um império e que governou um quarto da 
população mundial. Bem, eles estavam errados (HOBSBAWM, 1983).  

 

Ela pensava que a guerra das Malvinas tinha provado que a Grã-Bretanha ainda 

poderia ser “grande”114. Nesse sentido, Hobsbawm sustenta que a guerra foi puramente 

simbólica.  
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2.2.3 A aplicação da Teoria Realista das Relações Internacionais para a análise do 

conflito. 

 

Como um contraponto à teoria construtivista, também se pode analisar as razões 

para a perpetuação do conflito de acordo com as principais premissas do realismo. De 

acordo com Nogueira e Messari115 algumas premissas podem ser consideradas comuns 

a todos os realistas, como a “centralidade do Estado, que tem por objeto central sua 

sobrevivência, a função do poder para garantir essa sobrevivência, seja de maneira 

independente (auto-ajuda), seja por meio de alianças, e a resultante anarquia 

internacional”. De acordo com o realismo, as ações dos Estados são impulsionadas 

pelo interesse nacional e estes buscam pelo poder de forma a garantir a sua 

sobrevivência no sistema internacional anárquico.  

A partir dessas premissas básicas, pode-se aplicar a teoria ao caso das 

Malvinas. A partir da pesquisa bibliográfica efetuada, fica claro que algumas das 

grandes razões para que o conflito continue através do tempo, principalmente do lado 

britânico, são fatores econômicos e políticos que envolvem a demonstração de poder e 

a manutenção do Reino Unido como uma potência a nível internacional. Apesar de o 

conflito também ter algum caráter simbólico e subjetivo para a Inglaterra, os fatores 

econômicos e políticos claramente se sobrepõem. Do lado argentino, os fatores 

econômicos não deixam de ter importância, mas os fatores subjetivos tem uma 

importância crucial, de modo que, podemos imaginar que, mesmo se as Ilhas Malvinas 

não tivessem nenhuma riqueza, como por exemplo, o petróleo, os argentinos mesmo 

assim desejariam retomar a sua soberania. Por outro lado, os britânicos já 

demonstraram diversas vezes que seus interesses econômicos no território são fatores 

muito relevantes para que permaneçam nas Ilhas. 

Assim, a partir da pesquisa é possível depreender que os fatores materiais se 

sobrepõem do lado britânico da disputa. Enquanto que os fatores subjetivos e 

simbólicos se destacam no lado argentino. 
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3 CAPÍTULO III- A SITUAÇÃO ATUAL DO CONFLITO. A POLÍTICA EXTERNA DOS 

PAÍSES NO SÉCULO XXI 

 

 

No começo de 2012, a disputa pela soberania dos arquipélagos encontrou a 

Argentina e o Reino Unido imersos em uma escalada verbal e um aumento das tensões 

provocadas pelos anúncios britânicos de milionários investimentos destinados à 

exploração de petróleo nas ilhas, e a decisão do Mercosul de impedir o ingresso aos 

respectivos portos de embarcações com bandeira das Falklands. 

Segundo Morales116, o Primeiro Ministro britânico David Cameron foi mais 

“afiado” do que os seus predecessores, pois seguiu ignorando o mandato das Nações 

Unidas e continuou se negando a negociar a soberania das Malvinas. A diferença com 

as administrações anteriores reside na crise financeira sofrida pelos ingleses, e os 

consequentes cortes e ajustes que se assemelham à época de Margaret Thatcher, 

quando requeriam uma cortina de fumaça que pudesse desviar a atenção e unir a sua 

população frente a um inimigo comum. A Argentina voltava a ser a distração perfeita, 

como foi também para a “Dama de Ferro” nas épocas em que a impopularidade 

apertava seu governo. Por meio de entrevistas, o Primeiro Ministro afirmou que o tema 

da soberania está fora de toda discussão e que o Reino Unido manterá sempre a 

vigilância no que diz respeito à sua defesa.  

Segundo o mesmo autor, a Argentina recebeu fortes declarações de apoio por 

parte da Bolívia, Equador, Venezuela, Panamá, Honduras, El Salvador e Costa Rica, 

como também conseguiu o compromisso do Uruguai, Paraguai, Brasil e Chile de não 

deixarem atracar barcos com a bandeira das Ilhas Malvinas em seus portos. 

Posteriormente também se agregaram a essa iniciativa Cuba, Nicarágua, San Vicente e 

Granadinas. 

Durante a Cúpula dos Chefes de Estado do Mercosul de 20 de dezembro de 

2011, produziu-se uma forte pressão sobre o chanceler chileno Alfredo Moreno, para 

que o seu país suspendesse os voos semanais que saem de Punta Arenas com destino 
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às Ilhas Malvinas, sendo os únicos que unem o arquipélago ao continente. A isto se 

somaria a ameaça de Cristina Kirchner de suspender as duas escalas mensais que 

fazem os voos chilenos em Río Gallegos (Província de Santa Cruz). Quanto a isso, até 

hoje, a negativa do governo de Sebastián Piñera foi clara. Desde Londres anunciaram 

que construiriam um aeroporto na Ilha de Santa Helena como alternativa para que, 

dado o caso, os falklanders não se isolem ainda mais. O aquecimento consciente e 

deliberado da disputa pelas Malvinas, que atrai a crescente solidariedade latino-

americana continental, representa o exemplo de cronometrada inteligência da 

diplomacia internacional. Algumas recompensas em termos de ação concreta foram, 

por exemplo, a rejeição pelo Brasil e Uruguai da entrada de navios de guerra britânicos 

em portos dentro dos seus territórios. Esses atos ganharam elogios da Presidente da 

Argentina, Cristina Kirchner, através da sua conta no Twitter117. 

Na reunião da CALC (Cúpula da América Latina e Caribe) em Cancun, ela 

declarou que: “Nós (Argentina) não estamos no Afeganistão, nós não estamos no 

Iraque, somos contra qualquer tipo de ocupação, somos contra qualquer tipo de 

violação do direito internacional”, respondendo a acusações do então Primeiro Ministro 

britânico Gordon Brown de que a Argentina teria sido a responsável pela recente 

escalada do conflito no Atlântico Sul. A Presidente Kirchner expressou surpresa, 

destacando a ironia de um “agressor” militar global, como a Grã-Bretanha, citando a 

Argentina, um país envolvido em duas operações militares pacíficas, em Chipre e Haiti, 

como tendo intenções bélicas. A posição consistente da Argentina é de registrar o seu 

desagrado e reclamações sobre os territórios do Atlântico Sul utilizando exclusivamente 

meios pacíficos e diplomáticos. 

Nesse mesmo encontro (CALC) a diplomacia argentina recebeu uma 

manifestação de apoio unânime de seus 32 membros em relação à disputa pela 

soberania das Malvinas com o Reino Unido. A novidade foi que, pela primeira vez 

recebeu o apoio de alguns países do Caribe (ex-colônias britânicas) que participam do 

Commonwealth, o que teve grande repercussão na imprensa europeia e especialmente 
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em Londres. No dia seguinte à reunião da Cúpula, o jornal “Times” publicou manchete 

que dizia: “Grã-Bretanha pode ter dificuldade para defender sua posição sobre as 

Falklands”. O artigo concluía que o clima diplomático estaria se movendo contra o 

enclave colonial que qualificou como uma “anomalia antiquada” (DELGADO, 2012). 

No sentido diplomático, a Argentina está fazendo um esforço concentrado para 

estabelecer distinções muito claras entre o passado e o presente, a partir do agressor 

“quente/irracional” ao pacifista, bem como o que constitui ação legítima e ilegítima na 

disputa sobre as ilhas.  

Os autores Benwell e Dodds118 acreditam que, nos últimos anos a Argentina tem 

adotado uma visão mais realista em relação ao conflito, já que o governo e a diplomacia 

passaram a se preocupar mais com os interesses econômicos que envolvem os 

recursos naturais da área em disputa. Consideram que, apesar do destaque das 

Malvinas na vida política e cotidiana da nação, os esforços diplomáticos argentinos 

mais recentes vêm sendo cada vez mais focados no mar da região do Atlântico 

Sudoeste e em territórios da Antártida, devido aos recursos potencialmente lucrativos 

que podem estar sob o fundo do mar. A Presidente Kirchner e os sucessivos 

chanceleres argentinos fizeram grandes esforços para enfatizar o valor do mar do 

Atlântico Sudoeste. Uma medida necessária dada a recente ação militar e a exploração 

de recursos pelo Reino Unido. Além disso, pode ser uma alternativa para desviar, de 

certa forma, a atenção esmagadora colocada sobre a questão da soberania das 

Malvinas, na Argentina.  

O aquecimento consciente e deliberado da disputa pelas Malvinas, que atrai a 

crescente solidariedade latino-americana continental, representa o exemplo de 

cronometrada inteligência da diplomacia internacional. Algumas recompensas em 

termos de ação concreta foram, por exemplo, a rejeição pelo Brasil e Uruguai da 

entrada de navios de guerra britânicos em portos dentro dos seus territórios. Esses atos 
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ganharam elogios da Presidente da Argentina, Cristina Kirchner, através da sua conta 

no Twitter119. 

No sentido diplomático, a Argentina está fazendo um esforço concentrado para 

estabelecer distinções muito claras entre o passado e o presente, a partir do agressor 

“quente/irracional” ao pacifista, bem como o que constitui ação legítima e ilegítima na 

disputa sobre as ilhas, (BENWELL; DODDS, 2011). 

Os autores Benwell e Dodds120 acreditam que, nos últimos anos a Argentina tem 

adotado uma visão mais realista em relação ao conflito, já que o governo e a diplomacia 

passaram a se preocupar mais com os interesses econômicos que envolvem os 

recursos naturais da área em disputa. Consideram que, apesar do destaque das 

Malvinas na vida política e cotidiana da nação, os esforços diplomáticos argentinos 

mais recentes vêm sendo cada vez mais focados no mar da região do Atlântico 

Sudoeste e em territórios da Antártida, devido aos recursos potencialmente lucrativos 

que podem estar sob o fundo do mar. A Presidente Kirchner e os sucessivos 

chanceleres argentinos fizeram grandes esforços para enfatizar o valor do mar do 

Atlântico Sudoeste. Uma medida necessária dada a recente ação militar e a exploração 

de recursos pelo Reino Unido. Além disso, pode ser uma alternativa para desviar, de 

certa forma, a atenção esmagadora colocada sobre a questão da soberania das 

Malvinas, na Argentina.  

Segundo Morales121, o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, aproveitou o 

encontro com o Chanceler argentino para manifestar sua “preocupação em relação aos 

cada vez mais fortes intercâmbios de palavras entre os governos da Argentina e do 

Reino Unido sobre o assunto das Malvinas”. 

A escalada verbal gerou repercussão na imprensa britânica. Até os próprios 

ingleses criticam a posição de seu governo. Em 22 de dezembro de 2011, o jornal 
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britânico The Guardian publicou: “dado que ambos países mantém uma boa 

reivindicação sobre as Ilhas, o sentido comum sugere que se encontrem para negociar 

uma solução, e isso é exatamente o que sugere a Presidente da Argentina”. O colunista 

Richard Gott, acusou de cegos os diplomatas de seu país. O artigo ainda assegura que 

se existem quantidades de petróleo comercializáveis no Atlântico Sul, será um recurso 

difícil de explorar sem a assistência e cooperação da Argentina122. 

 Outro jornal, The Independent, em 03 de março de 2010, opinou que talvez a 

posição inglesa seja muito rígida, e seria conveniente dialogar, não para renunciar a 

soberania, mas “para abrir as operações de perfuração às empresas argentinas”, 

(MORALES, 2012). 

Já em 27 de janeiro de 2012, o jornal The Daily Mirror publicou uma coluna do 

jornalista Paul Routledge, com o título “Grã-Bretanha não pode agarrar-se às Ilhas 

Malvinas para sempre”. O artigo expressa que: 

 

A defesa de uma infraestrutura petrolífera aumentaria enormemente a fatura de 
130 milhões de dólares que pagamos atualmente pelo exército de ocupação, 
que conta com 1300 soldados, estrutura essa que apoia um artificial estilo de 
vida inglês que se desfruta a 13.000 Km daqui. E a bonança do petróleo algum 
dia vai se extinguir também. O que vão fazer então os ilhéus? Seria mais barato 
mudá-los para algum rincão do Reino Unido, se assim o desejassem. E isto nos 
pouparia bastante ódio a nível internacional, já que o colonialismo não está 
mais na moda no século XXI (MORALES, 2012).  

 

Routledge crê que é válido o argumento de que não se pode abandonar as ilhas pelos 

255 soldados britânicos que morreram em combate, porém, afirma que este não deixa 

de ser um sentimento temporário, já que morreram muitos outros mais nos confins do 

antigo Império e, no entanto, “nós deixamos todos esses lugares e o passar do tempo 

diminuiu sua merecida memória.”123 

Em 23 de setembro de 2008, a presidente argentina Cristina Kirchner proferiu 

seu discurso durante a abertura da Assembleia Geral da ONU, no qual reiterou a 

reivindicação de seu país pela posse das Ilhas Malvinas. Condenou a “usurpação 

britânica” expressando: 
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Eu creio, senhoras e senhores, que quem integra o Conselho de Segurança, 
quem é uma das principais nações do mundo na defesa da liberdade, dos 
direitos humanos e da democracia, deve dar testemunho concreto de que não é 
somente um discurso, mas que está convencida de que é necessário terminar 
com essa vergonha que significa, em pleno século XXI, um enclave colonial 
(DELGADO, 2012). 

 

A presidente qualificou a Questão Malvinas como uma política de Estado para os 

argentinos. Reiterou seu pedido à Assembleia Geral para que esta preste sua 

colaboração “para solicitar uma vez mais ao Reino Unido a cumprir com as normas de 

direito internacional e essencialmente a dar testemunho de que seriamente quer 

construir um mundo e uma cidadania diferente” 124. 

David Cameron reconheceu em uma entrevista que, devido ao apoio do 

Mercosul e dos outros países da América Latina, era de vital importância fortalecer as 

relações com a região. Nesse sentido, falou que o Reino Unido necessita manter fortes 

as relações com os países da América do Sul, particularmente com o Brasil e o Chile. 

No dia 18 de janeiro de 2012, o chanceler inglês William Hague iniciou sua visita ao 

Brasil, com objetivos de ordem comercial, mas, também, com a intenção implícita de 

pressionar sobre a recente decisão tomada pelo Mercosul. O Ministro das Relações 

Exteriores, Antonio Patriota, declarou que o inglês “sabe que o Brasil, a Unasul e diria 

que até a comunidade latino-americana e do Caribe (...) apoiam a soberania Argentina 

sobre as Ilhas Malvinas, e apoiamos as resoluções da ONU que solicitam ao governo 

argentino e britânico a dialogar sobre este tema”. 

A UNASUL tem demonstrado grande apoio à causa argentina, em sua 

Resolução de 27 de novembro de 2010, Argentina, Chile, Brasil, Uruguai, Paraguai, 

Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Suriname e Guiana rejeitavam o 

reconhecimento da bandeira das Ilhas Malvinas, considerada ilegítima, ao mesmo 

tempo em que se comprometiam a avisar a Casa Rosada sobre todo material e navio 

que o transporte que tenha como destino os “territórios usurpados pelos britânicos”, e 

como objetivo a exploração dos recursos da zona, para impedir que essas atividades se 

realizem. Também se exerceu pressão sobre o Chile. O embaixador britânico no Chile, 
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Jon Benjamin, declarou que uma eventual suspensão dos voos poderia afetar os 

próprios cidadãos chilenos, já que lá vivem 200 chilenos e os laços com a cidade de 

Punta Arenas são muito importantes.  

Em 2 de abril de 2011 – dia em que na Argentina é feriado em homenagem aos 

“veteranos e mortos na Guerra das Malvinas”, os chefes de Estado e de governo da 

Unasul enviaram ao Secretário-Geral da ONU Ban Ki-moon uma carta de apoio à 

reivindicação argentina sobre a soberania das ilhas, dizendo que é permanente o 

interesse regional de que o Reino Unido reabra as negociações com a Argentina. Já no 

dia 14 de junho do mesmo ano, a Presidente Cristina Kirchner reivindicou a reabertura 

das negociações a Ban Ki-moon pessoalmente, quando da visita do Secretário-Geral a 

Buenos Aires. Nesse mesmo dia, em Londres, o Primeiro Ministro britânico expressava 

no Parlamento que “enquanto as Ilhas Falklands queiram seguir sendo território 

soberano britânico devem seguir sendo território soberano britânico. Ponto final da 

história”.  

Estas declarações provocaram uma réplica da Presidente argentina e da 

chancelaria que criticaram a atitude do governo britânico de apropriar-se a autoridade 

de “pôr fim à história”, manifestando um total desprezo pelo mandato da ONU e os 

chamamentos de vários foros regionais para que a Argentina e o Reino Unido reiniciem 

as negociações bilaterais na tentativa de encontrar uma solução pacífica e justa da 

disputa de soberania sobre os arquipélagos e os espaços marítimos circundantes.  

Na mesma época, a Assembleia Geral da OEA, reunida em El Salvador, pedia 

novamente para que as partes sentassem para negociar o quanto antes na busca de 

encontrar uma solução para o conflito. Rebatendo isso, o Ministro da Defesa britânico 

expressou:  

 

Os políticos do outro lado do mundo podem se cansar o quanto quiserem, mas 
não mudarão nossa resolução política de reter a independência e a soberania 
das Ilhas Falklands; já temos aviões de guerra Typhoons estacionados na zona 
e enviamos uma mensagem muito clara de que temos poder naval, se for 
necessário, e o compromisso de garantir que as Falklands se mantenham livres 
(DELGADO, 2012). 

 

Analistas argentinos interpretaram essa declaração como uma demonstração de 

desprezo. 
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A escalada verbal continuou entre as autoridades argentinas e britânicas. O 

Mercosul emitiu um comunicado de rejeição às declarações do Ministro de Defesa 

britânico. De acordo com o pensamento da classe dirigente britânica, os políticos 

qualificados de forma pejorativa como “do outro lado do mundo” são aqueles que não 

pertencem à União Europeia, América do Norte, ao Commonwealth, nem têm vínculos 

importantes com o Reino Unido, e também não são membros do Conselho de 

Segurança da ONU. 

Os analistas argentinos acreditam que o Reino Unido se encontra no Atlântico 

Sul não somente porque está interessado nos recursos naturais, razões geopolíticas, 

de estratégia militar e de prestígio internacional, mas, também, porque está interessado 

em manter e incrementar sua influência econômica na Argentina continental e em toda 

a América do Sul. 

 A estratégia argentina está indo na direção de buscar dificultar ao Reino Unido 

seus negócios nas Malvinas e na Argentina, no sentido de criar insegurança jurídica 

para os potenciais investidores na área em conflito. Dar a problemática do Atlântico Sul 

uma dimensão sul-americana, replicando o que foi realizado pelo Reino Unido na União 

Europeia.  

A partir de 2005, houve uma mudança de paradigma na política externa 

argentina - e também na política interna – com respeito ao tema Malvinas, cujo ponto 

de inflexão pode-se encontrar nas expressões do ex-presidente Néstor Kirchner: “não 

se pode negociar de joelhos” (DELGADO, 2012). 

Durante a administração do Presidente Néstor Kirchner passou a vigorar uma 

nova estratégia de política externa. Em sua estratégia diplomática, a Argentina ainda 

encontra dificuldades em aprofundar a cooperação do vizinho Chile (antigo aliado dos 

britânicos, que inclusive ofereceu ajuda de inteligência e de logística à Grã-Bretanha na 

Guerra das Malvinas), (MORALES, 2012). 

Para Delgado125, somente a pressão diplomática não conseguirá fazer com que a 

potência ocupante aceite negociar a soberania dos territórios. De acordo com ele e 
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vários outros analistas e estudiosos argentinos, é preciso que a Argentina desenvolva 

uma estratégia mais agressiva que afete os interesses britânicos no continente, de 

forma que leve ao Reino Unido a calcular a equação custo-benefício de permanecer 

nas ilhas.  

Em meio aos debates relativos ao conflito em questão, percebe-se que não são 

raras as vezes em que se mencionam as diferenças de poder/status entre os países no 

contexto internacional. Declarou Cristina Kirchner sobre esse assunto:  

 

“Os que têm um assento permanente no Conselho de Segurança podem violar 
1001 vezes a Resolução das Nações Unidas, enquanto que o resto dos países 
se veem obrigados a cumpri-las, sob pena de ser declarado inimigo, ser 
invadido militarmente ou sofrer intervenção política”, (MORALES, 2012). 

 

 

3.1 A exploração de recursos naturais e hidrocarbon etos (petróleo e gás natural). 

 

 

A chegada da plataforma de petróleo Ocean Guardian (contratada por 

companhias britânicas) nas águas que circundam as Malvinas em Fevereiro de 2010 

para iniciar os trabalhos de exploração de petróleo (e rumores subsequentes 

propagados pelo tabloide britânico The Sun de que um submarino da Marinha britânica 

tinha sido enviado para a área) foi o catalisador para uma das mais recentes brigas 

entre as duas nações. 

Em 1973, em plena crise do petróleo, a revista norte-americana US News and 

World Report publicou um artigo sobre a área da bacia das Malvinas: “um novo Kuwait”, 

segundo a publicação. O mito de que as ilhas “nadavam” em petróleo se manteve por 

um longo tempo. O Reino Unido, que nunca havia mostrado interesse pela economia 

dessas ilhas, em 1975 mandou investigar o potencial petrolífero do mar adjacente. Os 

dados acumulados pelos geólogos e especialistas em petróleo convenceram Lord 

Shackleton: isso não era outro Kuwait. As jazidas de hidrocarbonetos, se por acaso 

existissem, não seriam tão ricas como se presumia.126 
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O Economic Survey of the Falkand Islands (1976), conhecido como Informe 

Shackleton, recomendou diversificar a economia do arquipélago, em estreita 

cooperação com a Argentina. Essa recomendação desencantou os malvinenses. 

A tensão diplomática entre Argentina e Reino Unido se intensificou durante o 

período 2009-2012, pela pretensão britânica de usufruir das riquezas do leito e do 

subsolo marinho da plataforma continental argentina. A plataforma petrolífera “Ocean 

Guardian” navegou mais de 12.000 Km até chegar ao arquipélago das Malvinas 

(DELGADO, 2012). 

O chanceler argentino Héctor Timerman realizou uma advertência sobre o risco 

ambiental da exploração de hidrocarbonetos nas águas adjacentes ao arquipélago. 

Sobre este mesmo tema, na ocasião da Assembleia Geral da ONU, em 24 de setembro 

de 2010, a Presidente argentina Cristina Kirchner fez uma advertência sobre a 

depredação dos recursos naturais e os riscos de uma catástrofe ecológica que poderia 

gerar a exploração dos hidrocarbonetos pelo Reino Unido nas águas circundantes às 

Malvinas.127 

O interesse britânico pela extração de hidrocarbonetos (petróleo e gás natural) 

no Atlântico Sul remonta à crise do petróleo da década de 1970, quando a OPEP 

(Organização dos Países Exportadores de Petróleo) ameaçava triplicar o preço do 

petróleo bruto, chegando em 1973 ao embargo do petróleo das nações árabes aos 

países ocidentais.  

Delgado destaca o interessante o fato de que nessa época o governo britânico 

encomendou um estudo à Universidade de Birmingham para conhecer o potencial 

petrolífero do subsolo marinho que circunda o arquipélago das Malvinas, o que resultou 

em um informe com o título de “Geologia da Região ao redor das Ilhas Malvinas”. Esse 

estudo recomendou ao governo britânico não adiantar à diplomacia argentina a 

possibilidade de uma transferência de soberania antes de ser comprovada a 

possibilidade da existência de importantes reservas de petróleo na área. (Lembrando 

que durante as décadas de 1960/70 foi o período em que o governo britânico esteve 
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mais propenso a se desfazer das ilhas devido ao seu custo, distância e pela onda de 

descolonização da década de 1970) 

Após este estudo, a diplomacia britânica começou a introduzir um elemento 

novo à negociação: a autorização prévia dos habitantes das ilhas. O que se tornou uma 

condição para o prosseguimento das negociações propostas pela Resolução 2065.  

Alguns anos depois, em 1976, foi enviada às Ilhas a Missão Shackleton, já 

analisada no primeiro capítulo, que realizou tarefas específicas de exploração sobre o 

terreno. Segundo Delgado128, muitos analistas consideram que a atual extração é 

exitosa, porém, a estratégia do Reino Unido é negar isso para poder dispor desses 

recursos quando realmente necessitar. Mas o que o relatório Shackleton já dizia em 

1976 e continua valendo até hoje são as dificuldades logísticas de um programa de 

exploração de hidrocarbonetos na zona marítima das Ilhas Malvinas sem acordo e 

cooperação com a Argentina. 

A atual extração de petróleo, iniciada no ano de 2010, tem sido denunciada pela 

Argentina perante todos os foros regionais e multilaterais que participa e a mesma tem 

recebido a condenação da maior parte dos países americanos e em desenvolvimento. 

Enquanto que os Estados Unidos e a União Europeia permanecem com um silêncio 

que os argentinos consideram cúmplice da ação.  

Alguns informes técnicos estimam que haja na bacia das Malvinas uma reserva 

de aproximadamente 18 bilhões de barris de petróleo, ainda que outras fontes cheguem 

a falar de até 60 bilhões.  

Em 2010, Londres enviou um submarino nuclear rumo ao arquipélago das 

Malvinas “para proteger as instalações petrolíferas”.  

As explorações dos britânicos para encontrar recursos naturais nas águas 

adjacentes aos arquipélagos já têm dado frutos. Na zona norte das ilhas, nos setores 

conhecidos como “Casper”, “Carper South”, “Beverly” e “Sea Lion” foram encontradas 

jazidas de petróleo e de gás natural. A companhia Rockhopper Exploration, associada a 

outras duas britânicas “Desire Petroleum” e “Falkland Oil & Gas” (figura 10), se 
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estabeleceu em fevereiro de 2010 nas imediações da zona em disputa para preparar a 

exploração de hidrocarbonetos, e foi em maio do mesmo ano que se anunciou o 

primeiro descobrimento. A empresa reconheceu que a matéria-prima encontrada era de 

alta qualidade e fácil de comercializar. 

 
Figura 10 – Licenças de exploração petrolífera 

Fonte: http://www.portalba.com.ar/noticias/8402.jpg 
 

 

O anúncio revitalizou a reinvindicação argentina e gerou uma forte reação de 

seu governo. O Ministério de Relações Exteriores declarou que rejeita, de maneira 

enérgica, a tentativa do Reino Unido de se “apoderar ilegalmente de recursos naturais 

não renováveis, propriedade do povo argentino”. Além disso o governo argentino 

garantiu que continuará denunciando a ação britânica em todos os foros internacionais. 

Os argentinos consideram a exploração dos recursos naturais ilegal, com base 

na Resolução 31/49 da Assembleia Geral da ONU, que solicita às partes em conflito 

evitar ações que representem modificações ou decisões unilaterais da situação, 

enquanto a disputa pelo território permaneça vigente. 
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Morales129 acredita que a Argentina falhou em sua histórica dedicação na 

tentativa de convencer a comunidade internacional pela razão, esquecendo-se de que, 

na maioria dos casos, a razão tem um papel muito secundário quando estão em jogo 

interesses. Nesse sentido, o autor acredita que não se pode esperar que uma potência, 

como o Reino Unido, reconheça acima de si as Nações Unidas e se submeta às 

resoluções desta organização.  

Apesar de toda essa polêmica em torno da exploração de petróleo, Terragno 

considera o projeto petrolífero das Falklands muito modesto. Além disso, ele alerta uma 

questão ambiental, visto que, a prospecção pode gerar problemas à principal indústria 

das ilhas: a exploração petrolífera offshore pode afetar o zooplâncton e o fitoplâncton e 

incidir sobre o “stock” pesqueiro. 

 

 

3.2 A base militar de Mount Pleasant 

 

 

O Reino Unido assegura a defesa das ilhas por meio de uma grande presença 

militar, que segundo os argentinos e até mesmo alguns críticos britânicos, é 

desproporcional. A relação de defensores/defendidos não está longe de 1:1 (quase um 

militar para cada civil). A base das Falklands custa aos contribuintes britânicos cerca de 

70 milhões de libras (quase 150 dólares diários por habitante). 

O chanceler argentino Héctor Timerman assegurou que “o Reino Unido 

quadriplicou o seu poder naval no Atlântico Sul”, e possui mísseis do tipo Taurus, com 

os quais, a partir das Malvinas, pode atacar boa parte do Chile, todo o Uruguai e até o 

sul do Brasil. José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados 

Americanos (OEA) enfatizou a falta de sentido da militarização britânica, tendo em 

conta que a “Argentina está nos últimos lugares em gastos de defesa na América do 

Sul, e somente esse dado demonstra claramente a vocação de paz dos argentinos” 

(MORALES, 2012). 
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A base instalada nas Malvinas é uma das oito mais importantes da OTAN fora do 

território europeu. De acordo com Delgado130, durante os anos de 2010 e 2011, o Reino 

Unido fez questão de afirmar sua supremacia militar no Atlântico Sul e tratou de 

intimidar a Argentina em suas reivindicações. 

 Segundo Terragno131, o Reino Unido conhece os limites econômicos e seus 

próprios limites para manter, no Atlântico Sul, uma base militar fora de escala. Para os 

britânicos que habitam as ilhas, toda concessão é excessiva. Obstruem a solução, 

ainda que de longo prazo, porque temem a instabilidade política e econômica da 

Argentina; ou as diferenças culturais. 

 

 

3.3 Hipótese de Independência das Ilhas Falklands 

 

 

Muitos poderiam se perguntar: uma possível solução para o conflito não seria a 

independência das ilhas? Essa hipótese já foi bastante discutida e considerada. 

Diversos estudiosos, políticos, tanto argentinos como britânicos, já pensaram nessa 

possibilidade, inclusive os próprios habitantes das ilhas. Entretanto, devido a pequena 

população, há sérias dúvidas de que isso seja realmente praticável. 

Quando terminou a guerra de 1982, o Reino Unido decidiu que para evitar a 

repetição da história as Falklands deviam alcançar sua independência. Não a 

independência total. O novo Estado deveria confiar as relações exteriores ao Foreign 

Office e concordar com a permanência da base militar britânica. Enquanto que os 

assuntos internos ficariam, sem tutela alguma, a cargo dos ilhéus.  

Hoje, os kelpers consideram que a Guerra do Atlântico Sul terminou com uma 

época de abandono e que a mesma pôs fim à possibilidade de êxito de qualquer 

reinvindicação argentina sobre a soberania do arquipélago, sustentando, inclusive, que 
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se em alguma oportunidade o governo do Reino Unido decida negociar a soberania 

com a Argentina sem o consentimento dos ilhéus, estes poderiam buscar sua 

independência sob a proteção da ONU, antes de aceitar qualquer transferência de 

soberania a Argentina.132 

A independência de algumas colônias - sob tutela militar e diplomática do Reino 

Unido – já há bastante tempo tem sido considerada como um bom negócio, já que 

Londres obteria diversas vantagens com isso: deixaria de lidar com problemas 

domésticos de colônias remotas; manteria intacta sua rede global de defesa; 

administraria, nas Organizações Internacionais, um bom número de votos; expandiria o 

Commonwealth (a associação política e econômica do Reino Unido com suas ex-

colônias). 

  Para a Argentina, a possível independência das ilhas não é de forma alguma 

interessante, já que considera as ilhas como parte de seu território nacional. Nesse 

sentido, os argentinos frequentemente expressam argumentos que buscam afastar 

essa possibilidade. Por exemplo, na Argentina costuma-se dizer que as Malvinas são 

pequenas demais, e sua população “demasiado exígua”, para formar um Estado. O ex-

diplomata argentino Bonifacio del Carril, por exemplo, expressa que “é impossível 

declarar a independência das Ilhas Malvinas, por que nelas não existe população 

suficiente para construir um Estado independente”.  

Uma comparação interessante feita por Rodolfo Terragno é a seguinte: na 

costa continental argentina, na Província de Santa Cruz, que fica de frente para as 

Malvinas, se encontram as cidades de Comandante Luis Piedrabuena (4.175 

habitantes), Perito Moreno (3.598 habitantes) e Puerto Santa Cruz (3.469 habitantes). 

Qualquer uma dessas localidades argentinas tem mais habitantes do que todo o 

arquipélago das Malvinas. Porém, este autor alerta que “é preciso fazer uma análise 

qualitativa” da população, e não somente “quantitativa”, considerar seu nível 

econômico e suas condições sociais. 
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O mesmo autor usa uma metáfora curiosa para dimensionar a população das 

Malvinas: “A população do arquipélago equivale ao público de um grande teatro. Se os 

Falklands Islanders quisessem assistir uma ópera no Colón de Buenos Aires somente 

treze deles teriam que ficar de pé: esse teatro tem 2.478 cadeiras.” Porém, isso não 

significa que esse pequeno número os desmereça, somente significa que os ilhéus por 

si mesmos, não formam um mercado capaz de alavancar o desenvolvimento. 

Alguns territórios, porém, realmente não têm qualquer possibilidade de 

independência, entre eles estão: South Georgia e South Sandwich Islands, também 

reivindicadas pela Argentina – que se incluem em sua Província da Terra do Fogo, 

Antártida e ilhas do Atlântico Sul – pois carecem de população permanente (inabitados) 

e por isso estão “a cargo” do governador das Falklands. 

O diplomata britânico Denzil Dunnet, em “Self-determination and the Falklands”, 

reconhece que, apesar de ter sido outorgada a independência a países muito 

pequenos, é duvidoso que se considere os habitantes das Malvinas como um “povo”, 

entre outros motivos, pelo reduzido número de habitantes e pela tendência decrescente 

de sua população. Além disso, ele estabelece uma diferença entre os habitantes das 

ilhas descendentes dos antigos colonos britânicos e os que recentemente foram 

contratados para satisfazer a demanda por trabalhadores que surgiu a partir de 1982, 

com a aplicação do programa de desenvolvimento das ilhas, considerando que estes 

últimos estão em maior número e não possuem uma “tradição malvinense”.  

Terragno133 sustenta que o Reino Unido não deve ter interesse em perpetuar 

conflitos (com a Argentina ou Espanha) por dependências como as Falklands ou 

Gibraltar. Entretanto, tão pouco tem interesse na entrega incondicional desses 

“enclaves” estratégicos, localizados no Atlântico Sul e às portas do Mediterrâneo. 

A fim de resolver esses conflitos, a Grã-Bretanha começou, há alguns anos, 

adotar posições mais flexíveis. Para que essa flexibilidade não acabasse na entrega 

desses enclaves, o autor acredita que o discurso britânico invocou os “desejos” dos 

habitantes das ilhas e da mesma forma em Gibraltar. Assim, até certo ponto o princípio 
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de autodeterminação lhe serviu como escudo, no entanto, em determinado momento 

começou a pesar. 

Londres e Port Stanley trabalham hoje em um projeto de independência das 

Falklands. Uma independência que seria parcial (ou aparente) em relação ao Reino 

Unido, mas total e definitiva com relação à Argentina. Terragno diz que, desde 1982 o 

Reino Unido segue uma política que tem como objetivo último a independência (ainda 

que restringida) das Falklands. 

O referido autor fala da chamada “independência em cotas”. Há um estado 

intermediário entre o “território ultramarino” e o estado independente que confia ao 

Reino Unido a defesa e as Relações Exteriores, esse seria um Estado associado. E é 

nessa categoria que as Ilhas Falklands e suas dependências iriam se enquadrar. 

Na Constituição das Falklands Islands, que foi sancionada pela Rainha em 

1985, e teve reformas parciais em 1997, encontra-se o embrião de um Estado. Porém, 

tudo indica que os ilhéus não querem se apressar e por enquanto consideram melhor 

se manter como um “território ultramarino” dependente do Reino Unido. Por exemplo, 

um sistema ministerial só se justifica onde há uma população numerosa com interesses 

diversificados, que se agrupa em partidos diferentes. No entanto, hoje os conselheiros 

são todos independentes e dedicam somente parte de seu tempo à função pública. 

Dessa maneira, os ilhéus sentem que, enquanto o desenvolvimento econômico não 

alterar a composição demográfica, não há motivos para renunciar a esse “paraíso 

apolítico”.134 

Entretanto, conforme Terragno, os limites econômicos das Ilhas, juntamente 

com o fator da pequena população, são grandes obstáculos para que seja realmente 

praticável a sua independência do Reino Unido. Por exemplo, a economia de escalas é 

inalcançável, já que com uma força de trabalho tão pequena, nem sequer a mão-de-

obra barata seria benefício. Na realidade, a mão-de-obra nas ilhas é muito cara. Os 

salários estão ao mesmo nível que os do Reino Unido. E se supõe que, por menos do 

que isso, grande parte dos trabalhadores abandonaria as ilhas. 
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Além disso, a insularidade da colônia (agravada pelo conflito com a Argentina) 

torna muito difícil o acesso da produção aos mercados mundiais. Isto não significa que 

a economia não possa crescer e se diversificar. Há nas ilhas criatividade e 

planejamento, colocados a serviço da expansão e o refinamento da capacidade 

produtiva. O problema é que para ter uma população que lhes facilite a autonomia e 

manter um nível de vida de país desenvolvido, deveria crescer a taxas impossíveis. 

  Hoje a população das ilhas tem a renda per capita mais alta do mundo. 

Terragno sustenta que esta alta renda per capita é circunstancial, destinada a cair, mas, 

ainda assim é a mais alta. Sobre a economia atual do arquipélago cabe destacar a 

importância da produção e exportação de Calamar (lula). O crescimento da economia 

das ilhas, nos últimos anos foi impulsionado pela pesca. Para isso foi necessário criar 

uma zona onde somente poderiam pescar os habitantes das ilhas ou aqueles que 

tivessem licença do governo das Falklands. Assim a cada ano, asiáticos e europeus 

capturam entre 250 mil e 300 mil toneladas de lula e deixam mais de 38 milhões de 

dólares por ano, o que tem causado grande impacto no PIB.  Para que ninguém pesque 

sem licença, a zona é vigiada por barcos patrulheiros e aviões. 

O governo das Falklands sustenta que a sua política é conservacionista 

(preocupada com o meio ambiente), porém, há indícios de uma super exploração do 

recurso pesqueiro, fato que tem sido bastante criticado pelos argentinos, já que também 

afeta o meio ambiente da Zona Exclusiva Econômica do mar da Argentina.135 

O turismo tem crescido muito nos últimos anos. Os visitantes somam em torno 

de 35.000 por ano, em média 14 turistas por habitante. Essa tem sido uma importante 

fonte de renda para as Falklands. Entretanto, assim como a pesca da lula, surgem 

dados que indicam uma exploração excessiva, que tem trazido impactos ecológicos. 

Por exemplo, os pinguins, cujo habitat se caracteriza pela solidão, toleram mal a 

invasão (ou a presença massiva de visitantes). Em 1984 havia seis milhões de pinguins, 

e hoje só restam um milhão. 
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CONCLUSÃO 

 

 

As perguntas iniciais que impulsionaram este estudo não são fáceis de 

responder, isso se deve ao grande número de fatores envolvidos no conflito analisado. 

No entanto, algumas considerações acerca dos motivos que resultam na perpetuação 

da disputa sobre as Ilhas Malvinas/Falklands entre Grã-Bretanha e Argentina podem 

ser destacadas. 

Um fator crucial para a continuidade do conflito, que já dura mais de dois 

séculos, é a intransigência das partes. Tanto a Argentina quanto o Reino Unido 

demonstraram ao longo de toda a história uma grande dificuldade de ceder. Os dois 

países em diversas situações revelaram teimosia e intolerância. Esse fator prejudicou a 

solução pacífica por meio de negociação e também contribuiu para a deflagração da 

tragédia da Guerra das Malvinas/Falklands de 1982. 

Dentre os fatores de perpetuação também se destacam os contextos internos 

dos dois países. Esses ambientes domésticos demonstraram exercer grande influência 

sobre a política externa e as estratégias praticadas por essas nações. 

Em relação a esses contextos internos, foi possível perceber forte correlação 

entre os discursos e atitudes dos governos no âmbito doméstico e os praticados no 

âmbito internacional. Ainda no século XIX, restou claro que a Argentina, um país recém-

independente que ainda estava formando as bases da nação, não possuía condições 

de defender o território ocupado em 1833, pela então grande potência Grã-Bretanha. 

Sua debilidade foi confirmada pela pouca importância dada às suas reivindicações 

naquele século. Posteriormente, já no século XX, percebe-se que, de um lado, o Reino 

Unido agiu com grande negligência em relação as suas possessões no Atlântico Sul, 

apenas cobrou impostos sem proporcionar o mínimo investimento na infraestrutura 

precária das Ilhas. Por outro lado, a Argentina, a partir dos anos 1940, sob o governo 

de Perón, inicia uma grande divulgação acerca da existência do conflito, que antes era 

ignorado pela população. Esse assunto passa a ser ensinado em todas as escolas do 

país, as quais utilizam livros didáticos publicados pelo governo que ensinam às crianças 
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a versão do governo sobre a questão das Ilhas Malvinas. Para reforçar esse processo 

de aprendizagem política, em todos os mapas da Argentina começam a figurar as Ilhas 

como parte do território nacional. A “Questão Malvinas” foi adquirindo, ao longo das 

décadas, um caráter simbólico muito forte, e o nacionalismo territorial se tornou intenso. 

Conforme a teoria construtivista, esse símbolo que une a Nação Argentina teria sido 

construído socialmente, com grande influência de interesses dos que ocupavam o 

poder. 

Seguindo a cronologia do conflito, foram apresentadas as discussões sobre as 

décadas de negociações que, infelizmente, fracassaram ao ponto de a disputa sair do 

campo diplomático para o campo militar, o que resultou no conflito armado. Ao analisar 

essas negociações, o pesquisador depara com a grande intransigência das partes, as 

quais não demonstraram vontade de ceder e realmente chegar a um consenso, ou era 

tudo ou era nada.  

Importante destacar o âmbito doméstico dos dois países na época da Guerra. A 

Argentina estava sob ditadura militar e enfrentava grande crise econômica e social. Em 

razão disso, a invocação do patriotismo em relação às Malvinas era uma estratégia 

para unir o país despedaçado, e essa união da sociedade realmente aconteceu, como 

se demonstrou no imenso número de pessoas que correu para frente da Casa Rosada 

para comemorar a ocupação das Ilhas. O apoio à Guerra foi massivo. Enquanto isso, a 

Grã-Bretanha governada pela Primeira Ministra Margaret Thatcher, também enfrentava 

crise econômica e desemprego. Mesmo assim, a população deu grande apoio à 

reconquista das Ilhas, dando mostras de quão grande era o seu patriotismo. Após a 

vitória, Thatcher elevou muito a sua popularidade. 

Mediante a consideração de todos esses fatores, conclui-se que o conflito 

envolveu e ainda envolve muitos interesses políticos e não apenas a soberania do 

território em si. Além disso, mais recentemente, foram se revelando outras nuances e a 

partir da descoberta de reservas de petróleo e do início de sua extração, os interesses 

econômicos de ambos os países se tornaram muito fortes, o que reacendeu as 

discussões e acusações entre os países. Fatores mais subjetivos também merecem ser 

destacados, como o orgulho nacional e a busca ou manutenção de prestígio 

internacional. Esse conjunto de fatores políticos, econômicos, culturais, simbólicos, foi 
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analisado a partir das teorias realista e construtivista das Relações Internacionais, 

sendo que dessa análise se pôde concluir que para o Reino Unido as razões de poder e 

de interesses materiais foram as preponderantes, demonstrando uma maior correlação 

com a visão realista, já do lado argentino, as razões culturais, os valores, ideias e 

símbolos parecem ter um peso maior, fatores explicados pela teoria construtivista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 

REFERÊNCIAS 

 

 

BENWELL, Matthew C.; DODDS, Klaus. Argentine territorial nationalism revisited: 
the Malvinas/Falklands dispute and geographies of e veryday nationalism.  Political 
Geography. 2011; n. 30, p. 441-449. 
 
CARDOSO, Oscar Raúl. Malvinas, la trama secreta / Oscar Raúl Cardoso; Ricardo 
Kirschbaum y Eduardo van der Kooy. 1. ed. Buenos Aires: Sudamericana; 2012. 
 
CHEHABI, H. E. Self-Determination, Territorial Integrity, and the Falklands Islands.  
Political Science Quarterly. Summer, 1985; vol. 100, n. 2, p. 215-225. 
 
DELGADO, Carlos Alberto Biangardi. Cuestión Malvinas. A 30 años dela Guerra del 
Atlántico Sur. Propuesta para la construcción de un a Política de Estado . 1. ed. 
Buenos Aires: Dunken; 2012. 
 
DUARTE, Paulo de Queiroz. Conflito das Malvinas . 1ed. Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército; 1986. 
 
ETCHEPAREBORDA, Roberto. La Cuestión Malvinas en Perspectiva Histórica 
(Historia de la controversia desde el siglo XVI has ta nuestros días) . Revista de 
Historia de América. Jul. - Dic., 1983; n. 96, p. 27-67.  
 
GARCIA, Amelia Beatriz. Textos escolares: Las Malvinas y la Antártida para la 
“Nueva Argentina” de Perón .  Antítesis. Jul. - Dic., 2009; vol. 2, n.4 p. 1033-1058. 
 
GUBER, Rosana. ¿Por qué Malvinas? De la causa nacional a la guerra  absurda. 1. 
ed. Buenos Aires: Fondo de Cultura Económica, S.A.; 2001.  
 
HOBSBAWM, Eric. Falklands Fallout.  Marxism Today. January 1983; p.13. 
 
LOIS, Carla. La Patria es una e indivisible: Los modos de narrar  la historia 
territorial de la Argentina . Terra Brasilis (Nova Série) [online], 2012. Posto online no 
dia 05 de novembro de 2012, consultado no dia 22 de março de 2013. URL: 
http://terrabrasilis.revues.org/138. 
 
MARTIN, Lisa L. Institutions and Cooperation: Sanctions during the Falklands 
Islands Conflict . International Security. Spring 1992; vol. 16, n.4. p. 143-178. 
 
MORALES, Matías Joaquín. Malvinas: La Guerra de los neutrales  / Matías Joaquín 
Morales de Nava; con prólogo de Víctor Hugo Morales. 1. ed. Buenos Aires: Continente; 
2012. 128 p. 
 



110 

NOGUEIRA, João Pontes. Teoria das relações internacionais: correntes e deb ates / 
João Pontes Nogueira, Nizar Messari. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 7ª reimpressão.�
 
TERRAGNO, Rodolfo Héctor. Historia y futuro de las Malvinas.  1. ed. Buenos Aires: 
Librería Histórica; 2006. 500 p. 
 
TRIAS, Rolando Laguarda. El Descubrimiento de las Islas Malvinas y su 
Predescubrimiento Presunto . Revista de Historia de América. Jul. - Dec., 1994;  
n. 118, p. 51-81. 
 
Central Intelligence Agency (CIA – US). The World Factbook, South America: Falkland 
Islands (Islas Malvinas). Disponível em: <https://www.cia.gov/library/publications/the-
world-factbook/geos/fk.html>. Acesso em: 11 de maio de 2013. 
 
ROGERS, Simon. The Falkland Islands: everything you ever wanted to know in data 
and charts. The Guardian, UK, 2013. News, Datablog: facts are sacred. Disponível em: 
<http://www.guardian.co.uk/news/datablog/2013/jan/03/falkland-islands-data-
charts#data>. Acesso em: 11 de maio de 2013. 


